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Êxito da visita a Marrocos 
de Cavaco Silva 

* ^ U A S questões funda-
Ê Ementais dominaram a 

J l ^ F visita do Primeiro-Mi­
nistro, Cavaco Silva, a Marro­
cos. Na análise das grandes li­
nhas estratégicas entre os dois 
países, o chefe do Executivo 
português assegurou o estabe­
lecimento de um acordo de 
Defesa e o entendimento com 
Rabat em relação aos proble­
mas africanos. Por outro lado, 
e para além dos vários acor­
dos assinados, a intensificação 
da cooperação económica e a 
garantia de que Marrocos 
apoiará as posições portugue­
sas em relação a Timor foram, 
também, dois pontos que se 
destacaram desta deslocação 
oficial. 

O Primeiro-Ministro, Ca­
vaco Silva, terminou a sua vi­
sita oficial a Marrocos com 
uma audiência com o rei Has­
san II. O encontro foi domi­
nado por algumas questões de 
fundo, embora desde a De­
fesa, à História e à Economia, O Prof. Cavaco Silva durante a audiência com o Rei Hassan II de Marrocos, e à qual esteve pre­

sente o Príncipe herdeiro. 

tudo tenha sido abordado en­
tre os dois políticos. 

Já no dia anterior, em con­
ferência de Imprensa, o Pri­
meiro-Ministro português ti­
nha afirmado que o grande 
debate político da sua visita 
estava reservado para a au­
diência com o soberano mar­
roquino e dç que estava con­
victo que Hassan 11 podia vir 
a desempenhar um papel im­
portante em relação à África 
Austral. 

Aliás, esta foi uma das 
questões principais que viria a 
dominar o encontro entre am­
bos, tendo, ainda, Cavaco 
Silva acrescentado que existia 
a possibilidade de Portugal vir 
a colaborar no processo de in­
dependência da Namíbia, mas 
não com o fornecimento de 
tropas para o contingente das 
Nações Unidas. 

Na conferência de Imprensa 
que deu conjuntamente com o 
seu homólogo marroquino. 

Continua na página 6 

Ministro das Finanças a propósito do OGE para 89 

Quarto orçamento consecutivo 
para sustentar 

o progresso de Portugal 
O Orçamento do Es­

tado para 1989 é o 
«quarto orçamento 

consecutivo que prepara­
mos para sustentar o pro­
gresso sólido e seguro de 
Portugal», — afirmou, 
aquando da sua apresenta­
ção, o ministro Miguel Ca­
dilhe. 

As cinco «traves mes­
tras» do OE/89 foram 
apresentadas sucintamente 
pelo ministro das Finanças 
ao sublinhar que este «é o 
orçamento na insistência na 
redução do peso do défice, 
é o orçamento de resposta 
ao desafio da Europa — 
1992, é o orçamento das 
grandes vias de comunica­
ção, é o orçamento da 
aposta social na Educação 
e na Saúde, é o orçamento 
da coragem pela Reforma 
Fiscal». 

Ladeado pelos secretá­
rios de Estado dos Assun­
tos Fiscais, do Tesouro, e «Somos pelo rigor e pela qualidade do serviço público» 

das Finanças respectiva­
mente. Oliveira e Costa, 
Rui Carp e Faria de Oli­
veira, o ministro das Finan­
ças salientou que o Go­
verno tem como objectivo 
central que 1989 «seja o 
quarto ano consecutivo de 
progresso, de crescimento 
económico e de melhoria 
do bem-estar das famílias». 

Falando das quatro áreas 
da despesa pública, Miguel 
Cadi lhe referiu que o 
OE/89 dá prioridade às in­
fraestruturas (como estra­
das e outras vias de comu­
nicação), à educação (com 
o grande objectivo da «ge­
neralização do acesso à 
Educação»); À saúde (com 
o grande objectivo da qua­
lidade e dos ganhos de efi­
ciência) e às despesas do 
Estado que permitam atrair 
fundos estruturais da CEE. 

Por outro lado, Miguel 
Cadi lhe p ronunc iou-se 

Continua na página 11 

Vitor Crespo reeleito 
Presidente da AR 

O Prof. Vitor Crespo foi reeleito Presidente da Assem­
bleia da República, cargo que ocupará durante os próxi­
mos três anos, de acordo com o novo Regimento do Par­
lamento. Os outros sociais democratas eleitos para a mesa 
da Assembleia são: Manuela Aguiar (vice-presidente), 
Reinaldo Gomes e Daniel Bastos (secretários) e João Sal­
gado (vice-secretário). 

O 

Wh 

Devido ao feriado de 1 de Novembro, «POVO LI­
VRE», na próxima semana, apenas será distribuído 
na quinta-feira, dia 3. 
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Como te amo, Madeira 
E bom ser social-de­

mocrata; é bom fa­
zer parte desta gran­

de família, onde tenho 
tantos e tão bons amigos; 
é bom ter um líder nacio­
nal tão competente e res­
ponsável como o Profes­
sor Cavaco Silva; é bom 
ter na Madeira um grande 
Homem, como o Dr. Al­
berto João Jardim; é bom 
militar com alma e cora­
ção, na Secção D, tendo 
como Presidente da Co­
missão Política, de que 
faço parte, o meu bom 
amigo Dr. José Motta 
Veiga. 

Foi bom o dia 25 de Se­
tembro e os dias que se 
seguiram. E foi bom, por­
que voei para o Funchal, 
a convite do Secretário 
Regional do Turismo e 
Cultura, Dr. João Carlos 
Abreu, para ali fazer a 

apresentação do meu livro 
de poemas Amor e Deses­
pero. 

Falar da Madeira, que 
havia visitado há quinze 
anos, é quase impossível; 
naquela altura apenas me 
apercebi da grande beleza 
natural da Ilha, nada 
mais; o resto era vulgar, e 
a t r i s t e z a d o i l h é u 
reflectia-se no rosto do 
seu povo. Hoje, toda a 
ilha é cor, luz e beleza, a 
contrastar com o pro­
gresso de uma ilha mo­
derna. O Funchal apaixo-
n o u - m e ; os i l h é u s 
encantaram-me. Durante 
a cerimónia da apresenta­
ção do meu livro, o am­
biente foi de espirituali­
dade, ternura, amor e flo­
res, como só os que 
amam a cultura o sabem 
fazer. Foram palavras lin­
das, ditas pelo Dr. João 

Carlos Abreu, que conju­
gou a VIDA com o 
AMOR. Foram palavras 
que não foram ditas, mas 
aparentes, nos olhos das 
senhoras, cavalheiros e jo­
vens que estiveram pre­
sentes. Foi inspiração no 
meu discurso, onde falei 
sobre o amor, que tanta 
ternura envolveu todos os 
meus companheiros. Fo­
ram palavras de estímulo 
e carinho ditas pela mãe 
do Dr. Alberto João Jar­
dim, que representou seu 
filho que, por motivos vá­
rios — estava-se em cam­
panha eleitoral —, não 
pôde estar presente. Foi 
bom ter autografado para 
eles, durante mais de uma 
hora, os livros que levei e 
que lhes foram oferecidos 
pela Secretaria Regional 
do Turismo e Cultura, 
através do seu Secretário, 

Dr. João Carlos Abreu, 
que tanto tem feito pelo 
Turismo e Cultura na Ma­
deira. 

Foi t r e m e n d a m e n t e 
bom o apoio que me foi 
dado durante quatro dias 
— tão poucos, mas tão 
bons —, que estive na 
Madeira. 

FOI bom o carinho 
que os poetas Dr* 
Maria Margar ida 

Silva, directora e funda­
dora das Bibliotecas «O 
Jardim», e Dr. João Silva 
(Sílvio), distinto poeta, 
me d ispensaram, tais 
como eu, membros da As­
sociação Portuguesa de 
Poetas. 

Foi-me muito grato ter 
visitado o Teatro Baltasar 
Dias, a convite da Dra 

Ana de Freitas, que tanto 
interesse manifesta pelo 
seu Teatro, pela poesia e 
pelas artes em geral. 

Foi-rae muito grato ter 
visitado a Biblioteca «O 
Jardim», acompanhada 
pelo querido professor 
Rui, onde me senti uma 
menina como os meninos 
que a enriquecem, com o 
seu saber puro e ingénuo, 
dotados precocemente do 
sentir a cultura. 

Foi bom ter sido assis­
tida com eficiência e defe­
rência pelo pessoal do 
Hotel onde estive hospe­
dada. 

E, por fim, foi bom 
sentir a presença cons­
tante e amiga do nosso 
companheiro Sr. Álvaro 
Ramos, pioneiro da ideia 
deste sonho realizado, 
deixando de parte os seus 
afazeres profissionais, que 

me acompanhou em visita 
àquela Ilha, onde Deus e 
a Social-Democracia pri­
mam para torná-la cada 
vez mais bela e feliz. 

Como tudo foi poesia e 
encantamento, é com esse 
sentimento que eu agra­
deço a todos, especial­
mente ao companheiro 
Dr. Alberto João Jardim, 
dinâmico Presidente do 
Governo Regional da Ma­
deira, e Dr. João Carlos 
Abreu, Secretário Régio-1 
nal do Turismo e Cultura, | 
que tanto têm feito para 
desenvolver ali o Turismo 
e a Cultura, sem se escu­
sarem a grandes esforços. 
Para todos os meus agra­
decimentos e saudações 
social-democratas. 

Maria Aurora Santos 
Costa 

(Secção D) 

Encontro Concelhio de Autarcas Social Democratas de Valongo 
DECORREU, em 8 do 

corrente, um Encontro 
Concelhio de Autarcas 
Social-Democratas do 

Concelho de Valongo. 
Na abertura, Cardoso do 

Vale, Presidente da C.P.S. do 
P.S.D. de Valongo, sublinhou 
que o desenvolvimento regio­
nal depende essencialmente de 

autarquias cujos titulares de­
monstrem dinamismo e com­

petência, defendendo acções 
deste género, pois delas advêm 
resultados positivos para as 
populações. 

Referiu ainda a importância 
duma grande articulação entre 

Sindicato dos Bancários do Norte 
A M A N H Ã - V O T A 

Colega, apelamos ao seu voto. Não se abstenha. A sua abstenção ou 
o voto na Lista G, que não tem possibilidades de ganhar, ó um voto indi­
recto na Lista E. Consigo vamos ganhar e VAMOS CONTINUAR a tra­
balhar, mais e melhor. 

• A opção é entre a LISTA E e a LISTA H 

• A grandeza da é a iniciada nâo pode ser interrompida 

•NÃO SE ABSTENHA NEM DESPERDICE 0 SEU VOID 

• Vote futuro em segurança 

•VOTE SAMS E CLÍNICA DOS BANCÁRIOS 

• Consigo, m ^ M ^ 

• V O T E / / 5 M para a Direcção e Mesa 

•VOTE L I S T A I para o Congresso 

os titulares dos vários órgãos 
autárquicos e as estruturas do 
partido. 

No respeitante às próximas 
eleições autárquicas, o Secre­
tário-Geral Adjunto do PSD, 
Manuel Moreira, definindo o 
objectivo principal de obter 
uma votação que dê ao P.S.D. 
a gestão da Câmara Munici­
pal, e do maior número possí­
vel de Juntas de Freguesia, foi 
exposta a estratégia a seguir, 
bem como o quadro de orien­
tação na escolha e selecção de 
candidatos. 

De seguida, o Secretário 
Geral Adjunto do P.S.D. Ma­
nuel Moreira, em amplo de­
bate com os cerca de oitenta 
autarcas e militantes presentes, 
frisou que o Partido Social 
Democrata vai aceitar o desa­
fio de concorrer em todas as 
freguesias e concelhos do 
nosso País e tentará cumpri-lo 
plenamente. 

E, porque um dos aspectos 
importantes da nossa estraté­
gia eleitoral é a escolha de 
candidatos, o P.S.D. , em Va­
longo, como no resto do País, 
não vai circunscrever-se ao 
conjunto vasto dos seus mili­
tantes. Se, em casos específi­
cos e no interesse de uma ges­
tão autárquica mais dinâmica, 
equilibrada e abrangente, a so­
lução mais conveniente for en­
contrada através de um cida­
dão independente, prestigiado 
e tecnicamente capaz, o 
P.S.D.não hesitará em promo­
ver a candidatura de tal perso­
nalidade. 

Em conclusão, referiu que a 
nossa escolha, no caso con­
creto do. Concelho de Valongo, 
e estruturada através de demo­
crático debate interno e levada 
à prática com a intenção de 
melhor servirmos os interesses 
dos valonguenses espalhados 
pelas cinco freguesias através 
de um programa e compro­
misso eleitorais, que oportu­

namente divulgaremos. 
O Dr. António Herdeiro, 

técnico superior da C.C.R. 
Norte, aboidou o tema «A re­
forma fiscal e as autarquias». 

^ ^ E F E R I U que seria có-
m a f modo ao Governo 

m • que, não fosse levada 
à prática em ano de 

eleições autárquicas, uma lei 
que, pela sua especificidade e 
expressão entrasse em vigor de 
imediato, já que os Partidos 
da Oposição pretendem tirar 
precipitadas conclusões sobre 
os seus efeitos. O Governo, no 
cumprimento do seu Pro­
grama de reformas estruturais 
e no interesse nacional, obteve 
a aprovação da Lei pela As­
sembleia da República. 

Acrescentou que temos a 
certeza que em Sede própria, 
os interesses das autarquias se­
rão salvaguardados na expres­
são e montante das sua recei­
tas por ser esse o objectivo do 
Governo, do interesse dos au­
tarcas e por maioria de razão, 
dos eleitores espalhados por 
Portugal inteiro que querem 
ver as suas autarquias com 
meios mínimos para melhoria 
das condições sócio-económi-
cas e culturais. 

A preparação técnico-Admi-
nistrativa do autarca foi então 
tema versado pelo Dr. Jorge 
Simão, Adjunto do Secretário 
de Estado de Administração 
Local e do Ordenamento do 
Território. Os autarcas presen­
tes tiveram a oportunidade de 
ser confrontados com a apre­
sentação de diversos esclareci­
mentos de ordem técnico-legal 
no sentido de melhor cumpri­
rem as suas atribuições nos ór­
gãos autárquicos à luz da 
vasta e diversa legislação exis­
tente. 

Atribuições e competências, 
área financeira e Contabili­
dade foram essencialmente os 
assuntos mais de perto porme­

norizados pelo orador, em res­
posta a questões postas pelas 
dezenas dos autarcas presen­
tes. 

Com um debate vivo entre 
os participantes, prodedeu-se 
de seguida à análise e aborda­
ram-se as prespectivas futuras 
da actividade dos órgãos au­
tárquicos municipais e das fre­
guesias. 

Nomeadamente, referiu-se o 
facto do concelho de Valongo ^ k 
não ter Plano Director Muni- ^ ^ 
cipal, nem haver perspectivas 
nesse sentido. É que não há 
por parte do Executivo da Câ­
mara Municipal, vontade poU­
tica de concretizar tal objec­
tivo. 

Foram realçados os aspectos 
negativos de tal situação. 

Foram apontados erros su­
cessivos na política de cons­
trução, ou no «deixar cons­
truir». Esta política, ou ausên­
cia dela, foi exemplificada 
com o actual estado de Erme­
sinde. Foi também presente o 
receio de que as outras fregue­
sias do Concelho sigam o 
mesmo caminho. 

Sobre a Escola de Erme­
sinde, conclui-se que apesar de 
inaugurada há dois anos, foi 
construída para 60 turmas e 
funcionam lá 104 turmas. 
Mais de 1.000 alunos de Er­
mesinde:, estudam fora da vila. 

Sublinhando o empenho da 
estrutura local do P.S.D. na 
criação da Escola Secundária 
n." 2. 

Focada a falta de interesse 
da Câmara Municipal por este 
projecto, cuja colaboração é 
necessária para uma rápida re­
solução. 

O Secretário Geral da 
A.N.A.S.D., João Paulo 
Zbyszewski, encerrou os traba­
lhos fazendo um resumo do 
encontro e tecendo algumas 
considerações sobre a Associa­
ção Nacional dos Autarcas So­
cial-Democratas. 
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Decisões do Conselho de Ministros 
A Jf A reunião do Conselho 
M\M de Ministros do pas-
M W sado dia 20, o Pri­

meiro Mi­
nistro fez uma detalhada expo­
sição sobre a sua visita ao 
Reino de Marrocos. 

O Ministro da Agricultura, 
Pescas e Alimentação fez uma 
exposição ao Conselho de Mi­
nistros sobre as negociações 
havidas em Bruxelas sobre os 
apoios a dar pela CEE à in­
dústria de conservas de sardi­
nha. 

As conclusões destas nego­
ciações foram altamente posi­
tivas para Portugal pois além 
da anulação a partir de 1.1.89, 
dos direitos aduaneiros que 
aquela indústria pagava nas 
suas exportações para os paí­
ses da CEE, seu principal 
mercado, obteve-se também o 
compromisso firme da Comu­
nidade em apoiar a partir do 
próximo ano, com subsídios a 
fundo perdido, os projectos de 
investimentos que tenham 
como objectivo a moderniza­
ção da indústria conserveira 
nacional. 

Foi aprovado um diploma 
que simplifica os procedimen­
tos alfandegários e aduanei­
ros, em benefício dos agentes 

> económicos e da celebridade 
do comércio jurídico, ao esta­
tuir, nomeadamente, a dis­
pensa de grande número de 
formalidades até agora exigi­
das a embarcações ou aerona­

ves que se encontrem em terri­
tório nacional provindo do es­
trangeiro. 

Apoio ao sector 
da construção naval 

Foi criada a Comissão do 
Programa RENAVAL que é 
um programa comunitário que 
visa contribuir para atenuar as 
consequências regionais da 
reestruturação do sector de 
construção naval, apoiando as 
medidas tomadas pelos Esta­
dos Membros no sentido da 
reconversão das zonas mais 
afectadas, através da criação 
de actividade e empregos al­
ternativos. 

A referida Comissão deverá 
apresentar os programas de in­
tervenção a apresentar no âm­
bito desse instrumento comu­
nitário e gerir a sua aplicação 
no território nacional. 

Essa Comissão será presi­
dida por individualidades a 
nomear por despacho con­
junto dos Ministros do Pla­
neamento e Administração do 
Território e da Indústria e 
Energia e disporá de uma do­
tação inicial de 9 Mecus (cerca 
de 1,5 milhões de contos) a se­
rem aplicadas na região de Se­
túbal. 

Portugal irá ainda candida­
tar-se a novas dotações decor­
rentes do processo de reestru­

turação em curso na SETE­
NAVE. 

Devido ao surto de desen­
volvimento por que passa ac­
tualmente a actividade turís­
tica, torna-se necessário dotar 
o sector de serviços e mecanis­
mos financeiros apropriados 
ao seu constante progresso. 

Nesse sentido o Governo 
aprovou um diploma segundo 
o qual o Fundo de TUrismo 
passa a ser autorizado a parti­
cipar em sociedades de capital 
de risco, em sociedades de de­
senvolvimento regional e em 
outras sociedades da mesma 
natureza vocacionadas para o 
desenvolvimento do turismo. 

Reforçar o movimento 
associativo estudantil 

A lei n0 19/87, de 1 de Ju­
nho, veio consagrar o dia 24 
de Março como o Dia Nacio­
nal do Estudante e atribuir ao 
Governo a competência para 
regulamentar a atribuição dos 
apoios no âmbito das come­
morações daquela data, bem 
como a instituição de um pré­
mio anual de trabalhos escri­
tos sobre a temática estudan­
til. 

O Governo aprovou um de­
creto-lei que define as condi­
ções e formas de apoio às co­
memorações daquela data, 
tendo em conta que a partici­
pação dos jovens em geral, e 
dos estudantes em particular. 

nas referidas comemorações 
constitui uma das formas de 
dinamização e reforço do mo­
vimento associativo. 

Foram aprovados os Códi­
gos 

— IRS 
— IRC 
— CA 
dando, assim, sequência, 

aos trabalhos de Reforma Fis­
cal. Os projectos dos códigos 
tinham sido presentes a Con­
selho de Ministros há cerca de 
1 mês e foi então deliberado 
recolher sugestões dos parcei­
ros sociais e dos agentes eco­
nómicos e associações em ge­
ral. 

Os contribuitos recebidos 
foram muitos e de valia. Aco­
lhidos os que mereciam sê-lo, 
e apôs uma reunião do Conse­
lho Permanente de Concerta­
ção Social na passada 2 a feira 
que decorreu de forma cons­
trutiva e conclusiva (conforme 
consta das notas finais sobre o 
IRS e IRC), ficaram os Códi­
gos em condições de serem 
aprovados definitivamente, o 
que hoje aconteceu no Conse­
lho de Ministros. 

Trata-se de uma deliberação 
que culmina todo o longo pro­
cesso, em que afirme determi­
nação do Governo em levar a 
Reforma Fiscal por diante foi 
decisiva. Há duas dezenas de 
anos que no País se prometia 
fazer uma reforma fiscal, mas 
esta não avançava. 

Êxi to das negociações de Bruxelas 
sobre a indús t r ia de sa rd inha 

JÊ S exportações portu-
# • guesas de conservas de 

^ ^ sardinha para a CEE 
vão penetrar no mercado co­
munitário a partir de 1 de Ja­
neiro do próximo ano, livres 

Lde direitos aduaneiros. 

Esta decisão foi tomada a 
semana passada pelo Conse­
lho de Ministros das Pescas da 
Comunidade, com o voto con­
trário da Espanha, e visa re­
duzir em cinco pontos percen­
tuais o nível actual dos direi­
tos alfandegários. A decisão 

afecta as conservas portugue­
sas e as espanholas. 

Portugal conseguiu naquela 
negociação um importante su­
cesso porque a redução em 
cinco pontos percentuais 
anula, na prática, a totalidade 
dos direitos alfandegários. As 
conservas portuguesas estavam 
sujeitas a 6,5 por cento de di­
reitos alfandegários que, 
agora, passam para 1,3 por 
cento — um nível que não é 
cobrável de acordo com as re­
gras do comércio internacio­
nal. 

A oposição da Espanha à 
proposta feita por um grupo 
de estados membros traduz o 
descontentamento por uma 
decisão que não permitirá eli­
minar totalmente os direitos 
alfandegários aplicados às 
suas exportações de conserva 
de sardinha para o mercado 
comunitário. 

Efectivamente as conservas 
espanholas, cujos direitos al­
fandegários eram superiores 
aos aplicados às conservas 
portuguesas, beneficiarão 

também da redução de cinco 
pontos, mas ficarão ainda su­
jeitas a um direito alfandegá­
rio da ordem dos 13 por cento. 

Com esta decisão os indus­
triais portugueses conseguiram 
uma dupla vitória. Por um 
lado, viram repostas no mer­
cado comunitário as suas con­
dições de concorrência com ás 
conservas marroquinas e, por 
outro, têm agora a garantia da 
Comissão Europeia de que se­
rão tomadas medidas de apoio 
ao sector em toda a comuni­
dade. 

nONVOCATÓRIAS 

Ovar 
Convocam-se todos os militantes da Secção de Ovar para 

uma reunião da Assembleia de Secção no dia 4 de Novembro, 
pelas 21:00 horas, a realizar na nossa Sede Concelhia, com a se­
guinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto Único: — Análise da situação política. 

Secção C 
Nos termos estatutários aplicáveis, convoca-se a assembleia 

de militantes da Secção C de Lisboa (Olivais e Marvila) para 
uma reunião a efectuar dia 3 de Novembro, pelas 21,30 horas, 
na Sede da Secção, Rua Cidade de Cabinda, 6-C, com a se­
guinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações 

2 — Análise da situação política no Município de Lisboa, 
com a presença dos vereadores social-democratas Lívio Borges 
e Victor Reis. 

Seixal 
Ao abrigo do art.0 49.° dos Estatutos do PSD, convoca-se a 

Asembleia de Secção do Seixal, para se reunir no próximo dia 
28 pelas 21 horas, na Sede Concelhia, Rua do M. F. A. Lote 2, 
Correr de Água, Amora, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS: 

1 — Informações 

2 — Análise da situação poUtico-partidária 

Vimioso 
Ao abrigo dos Estatutos convoca-se a Assembleia de Secção 

de Vimioso do PSD para reunir em sessão ordinária na Sede da 
Secção, na Rua dos Barreiros, às 20,30 horas no próximo dia 
13 de Novembro, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

Ponto único — Eleição da Mesa da Assembleia, da Comissão 
Política Concelhia e Delegados à Assembleia Distrital. 

Candidaturas 
ao IAPMEI 

O Instituto de Apoio às Pe­
quenas e Médias Empresas In­
dustriais (IAPMEI) recebeu 
978 candidaturas aos benefí­
cios do Sistema de Incentivos 
de Base Regional (SIBR) na 
segunda fase de candidaturas. 

Os projectos que vão ser fi­
nanciados com recurso aos 
apoios comunitários estão 
agora a ser analisados ^ os 
aprovados deverão ser conhe­
cidos até final do mês. 

As candidaturas apresenta­

das envolvem um investimento 
global de 140 milhões de con­
tos. A indústria têxtil é a que 
apresenta projectos com maior 
volume de investimentos — 
33,7 milhões de contos — logo 
seguida pela metalomecânica, 
com 32,7 milhões. Estes dois 
sectores correspondem a 48 
por cento do total do investi­
mento. 

Os projectos apresentados 
permitem a criação de 23 mil 
novos postos de trabalho. 

TSD congratulam-se 
com acordo sobre 

revisão constitucional 
O Secretário Nacional 

dos Trabalhadores Sociais 
Democratas congratula-se 
com o acordo a que chega­
ram o PSD e o PS sobre a 
revisão da Constituição e 
felicita por isso os negocia­
dores e os líderes dos dois 
partidos. 

Esta manifestação de pa­
triotismo do PSD e do PS 
é um impulso sério para 
Portugal ganhar o desafio 
da Europa, porque as áreas 
que foram objecto do 
acordo representam um 
passo muito importante nas 
identificação da nossa Lei 
Fundamental com a de 
cada país membro das Co­
munidades Europeias, no­
meadamente nos domínios 
económicos e ideológico. 

Com estas alterações e 
outras que no Parlamento 
venham a ocorrer, por ini­
ciativa daqueles dois parti­
dos ou de qualquer outra 
força parlamentar apostada 
na modernização e no pro­
gresso do País, são arreda­
dos os constragimentos 
constitucionais à prepara­
ção adequada da nossa 
economia para enfrentar 
com sucesso o embate con­
correncial de 1992. 

O texto constitucional 
continuará a garantir devi­
damente os direitos e liber­
dades dos cidadãos e a dig­
nidade do trabalho e do 
trabalhador, aspectos a que 
os TSD conferem vital im­
portância. 

BUSTO 
A SÁ CARNEIRO 

NA CIDADE 
DE VILA NOVA DE GAIA 
HOMENAGEM AO GRANDE 
ESTADISTA PORTUGUÊS 
PARTICIPE • COLABORE 

CONTRIBUA 
COMISSÃO PRÓ-BUSTO 

A FRANCISCO SÁ CARNEIRO 
RUA FRANCISCO SÁ CARNEIRO, 1339 

APARTADO 205 
4403 VILA NOVA DE GAIA 

CODEX TELEFONE - 393918 
Conta bancária n.0 036970 
Banco Pinto & Sotto Mayor 
Vila Nova de Gaia 
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Conclusões do V Encontro Concelhio 
de Autarcas Social Democratas de V. N. de Gaia 

JT^EALIZOU-SE, nos pas-
m m sados dias 8 e 9, o V 
* • Encontro Concelho de 
Autarcas Social Democratas 
de Vila Nova de Gaia, com o 
seguinte programa; 

— Abertura do Encontro. 
Milton Reis — Presidente 

da Comissão Política da Sec­
ção de Vila Nova de Gaia. 

Análise e perspectivas futu­
ras da actividade dos órgãos 
autárquicos municipais e das 
freguesias. 

Presidente da Câmara Mu­
nicipal — Pinto Simões. 

Vereadores: Gil Marques, 
Tristão Reis, Tomás Rodri­
gues. 

— Planeamento urbanístico 
e licenciamento de obras. 

José Miguel Sardinha — 
Assessor ao Secretário de Es­
tado da Administração Local e 
do Ordenamento do Territó­
rio. 

— A modernização Admi­
nistrativa das Autarquias. 

Castro Almeida — Admi­
nistrador da Comissão de 
Coordenação da Região 
Norte. 

DesenvoICimento Turístico 
de Vila Nova de Gaia. 

Licínio Cunha — Secretário 
de Estado do Turismo. 

Estratégia Eleitoral do PSD 
para as eleições autárquicas de 
1989. 

Manuel Moreira — Secretá­
rio-Geral Adjunto do PSD. 

— Sessão de Encerramento. 

António Capucho — Vi­
ce-Presidente do PSD e Minis­
tro dos Assuntos Parlamenta­
res. 

CONSIDERANDO que 
a dimensão do conce­
lho de V.N. Gaia lhe 

confere o direito de cotar-se 
como o quarto maior municí­
pio do país e que, desse facto, 
decorre um enorme peso de 
responsabilidade para os seus 
autarcas, na senda do pro­
gresso e do desenvolvimento, 
através de definição e aplica­
ção de políticas, global e sec­
toriais, os autarcas do partido 
social democrata de V.N. Gaia 
tendo analisado e reflectido 
sobre a actividade autárquica 
desenvolvida até esta fase do 
mandato, tendo inventariado 
as carências do concelho, 
tendo potenciado e perspecti­
vado as iniciativas municipais, 
em ordem a responder e cor­
responder à fase histórica de 
projecção e engrandecimento 
de V.N. Gaia e conscienciali­
zados de que a finalidade pri­
mária das instituições munici­
pais consiste em facilitar a 
vida ao munícipe, o que supõe 
por um lado: 

A disponibilidade de meios 
necessários para organizar e 
prestar serviços públicos dig­
nos que permitam disfrutar, 
na cidade e no concelho, de 
uma vida melhor e mais agra­
dável, e por outro lado: 

Remover os obstáculos que 
existem ou tendam a criar-se 
em relação a qualquer activi­
dade criativa e produtora de 
riqueza e de bem estar. 

Deliberaram no termo des­
tas jornadas aprovar as se­
guintes conclusões: 

^ ^ p l T E R A R fidelidade ao 
« i v projecto de gestão mu-
M M nicipal que o PSD 
apresentou ao eleitorado e que 
tem vindo a merecer o empe­
nhamento dos seus eleitos, em 
prol dos reais interesses do 
concelho, pese embora a obs­
trução e falta de solidariedade 
dos partidos da oposição. 

2° — Congratula-se pela ac­
ção desenvolvida pelos autar­
cas do PSD e apoiá-los na rea­
lização dos objectivos defini­
dos pelo executivo camarário, 
na certeza de que V.N. Gaia 
continuará a desenvolver-se e 

modernizar-se sob o signo da 
gestão social-democrata que a 
tudo sobrepõe os reais interes­
ses do destino colectivo da co­
munidade que serve. 

3° — Regozijar-se com o 
surto de projectos e empreen­
dimentos na área de desenvol­
vimento económico e social, 
que se faz sentir no concelho e 
que, a breve prazo, propicia­
rão aumento de riqueza e bem 
estar das populações. 

4° — Criar e apoiar a cria­
ção de condições de equipa­
mento social e infraestruturas 
necessárias ao desenvolvi­
mento da iniciativa privada es­
timulando e facilitando a ins­
talação de empresas, associa­
ções e colectividades, no âm-

nONVOCATÓRIAS 

A. D. de Vila Real 
Por deliberação da Comissão Política Distrital, convoca-se a 

Assembleia Distrital, para reunir ordinariamente no dia 12 de 
Novembro pelas 15 horas, na Escola Secundária de Vila Pouca 
de Aguiar com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

— Informações 
— Análise da situação política 
— Eleição dos Órgãos Distritais. 

Abrantes 
Nos termos do artigo 49 dos Estatutos do PSD, convoca-se 

uma reunião ordinária da Assembleia da Secção de Abrantes 
para as 21h00 do dia 5 de Novembro na Sede da Secção em 
Abrantes, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS: 
1 — Informações. 
2 — Análise da situação pohtica. 

Castelo Branco 
Nos termos do art.0 49° dos Estatudos, convoco a Assem­

bleia de Secção para o próximo dia 28 pelas 21 horas, na Sede 
do Partido em Castelo Branco, com a seguinte, 

ORDEM DE TRABALHOS: 
1 — Informações. 
2 — AnáUse da situação política. 

Cacém 
Ao abrigo dos Art0s. 48° e 49° dos Estatutos do Partido, 

convocam-se os militantes da Secção do Cacém para uma As­
sembleia Ordinária da Secção a realizar no próximo dia 11 de 
Novembro, pelas 21 horas, na Sede (Rua Elias Garcia 71, 1.°-
-Dt.? — Cacém), com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Informações 
2 — Análise da situação político-partidária 
3 — Eleições autárquicas para 1989 — estratégia pohtica 

Aveiro 
Ourique 

Ao abrigo do disposto no art.0 49° dos Estatutos do PSD, 
convoco uma Assembleia da Secção para o próximo dia 28 pe­
las 21h30, na Sede da Comissão Político Concelhia, Avenida 
Dr. Lourenço Peixinho, n." 177, 1.° com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS: 
Ponto único: Discussão de assuntos de interesse para o Partido 

CPD da AML 
Convoca-se a Comissão Pohtica Distrital da AML e os depu­

tados pelo Círculo de Lisboa, para uma reunião a realizar no 
próximo dia 27, pelas 21.30h na Rua da Conceição, 113 3° em 
Lisboa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Informações 
2 — Análise da situação poUtica 

Ao abrigo do disposto nos estatutos do PSD convoca-se a As­
sembleia de Secção de Ourique para reunir no dia 26 de Outu­
bro, pelas 21h30, na Casa do Povo de Ourique, Av. 25 de Abril, 
em Ourique, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
1 — Eleger a Mesa da Assembleia de Secção 
2 — Eleger a Comissão Política da Secção 
3 — Eleger os Delegados à Assembleia Distrital 

Miranda do Douro 
De harmonia com as disposições dos Estatutos do PSD, 

convocam-se todos os militantes da Secção Concelhia de Mi­
randa do Douro para uma reunião da Assembleia Concelhia a 
realizar no próximo dia 19 de Novembro, pelas 21 horas, na 
Sede do partido, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto único — Discussão da situação política local e distrital 

bito territorial do concelho, 
atravez de uma política de 
atracção de investimentos ge­
radores de postos de trabalho 
e de riqueza social e econó­
mica. 

5° — Apoiar as actividades 
culturais, recreativas e despor­
tivas, impulsionando as inicia­
tivas da populações, aplicando 
critérios objectivos de distri­
buição de subsídios públicos, 
criando ou fomentando a cria­
ção de centros ou estabeleci­
mentos de lazer, que permitam 
a realização e convivência do 
munícipe Gaiense, com espe­
cial relevo para a concretiza­
ção do parque municipal de 
campismo e do parque despor­
tivo da cidade. 

6° — Satisfazer com carac­
ter soUdário as necessidades 
essenciais e sociais do muníci­
pes mais desfavorecidos, mor­
mente no tocante á habitação 
social — o que decorre do já 
aprovado contrato de desen­
volvimento que garante a 
construção de 787 fogos, para 
além dos programas lançados 
e a lançar pelas diversas fre­
guesias do concelho em regime 
de auto-construção — minimi­
zando de forma significativa o 
problema habitacional que de 
há anos vem afligindo-o. 

7° — Continuar com a ini­
ciada recuperação e beneficia­
ção dos arruamentos de maior 
tráfego urbano, redobrando 
esforços para a solução do es­
quema viário do concelho 
como alavanca fundamental, 
que é, do seu desenvolvi­
mento. 

8° — Modernizar a admi­
nistração municipal, mediante 
a profissionalização do fun­
cionário local, a simplificação 
de procedimentos e supressão 
de trâmites, a informatização 
dos serviços municipais, avan­
çando no projecto da carto­
grafia digital em que V.N. 
Gaia é pioneira, por forma a 
uma gestão coordenada e efi­
caz, maior controle e simplifi­
cação administrativa. 

Neste capítulo e, perante os 
novos desafios que são coloca­
dos às autarquias e reconhe­
cida que é a exiguidade dos 
meios financeiros de que dis­
põe para fazer face às inúme­
ras carências das populações 
importante e necessário se 
torna que os órgãos autárqui­
cos promovem o aproveita­
mento e potenciação dos re­
cursos ao seu alcance, designa­
damente, mediante as melho­
rias de funcionamento que 
podem implementar-se ao ní­
vel de organização dos servi­
ços, do controlo de gestão, do 
desenvolvimento dos recursos 

humanos e da introdução de 
novas tecnologias. 

9° — Acelerar a elaboração 
do plano director municipal 
— tendo em conta que o orde­
namento do território é uma 
política fundamental em maté­
ria de ocupação correcta dos 
solos para fins urbanos, de 
modo a preservar a qualidade 
do ambiente e a qualidade de 
vida dos cidadãos — propug­
nando uma política de urba­
nismo e ecologia que garanta 
o prazer de viver, de trabalhar 
e recrear-se neste território. 

10° — Impulsionar uma po­
lítica de turismo, como ex­
traordinário factor gerador da 
actividade económica, apro­
veitando as enormes potencia­
lidades do concelho. 

11° — SoUcitar ao senhor 
Presidente da Assembleia da 
República a acção e influên­
cia, tidas por convenientes, no 
sentido de, a quando da revi­
são constitucional ou em pro­
cesso legislativo próprio sobre 
a lei eleitoral, venha a ser con­
sagrada a possibilidade de 
constituição de maiores reais, 
por forma a se obter uma ges­
tão homogénea e eficaz nos 
órgãos autárquicos munici­
pais. A 

12.° — Reconhecendo a im- f V 
prescinbilidade da intervenção 
feminina na vida pública da 
sociedade a designadamente 
na comunidade local, diligen­
ciar para que as mulheres de 
V. N. de Gaia, perfilhando os 
ideais da social-democracia se 
motivem e se disponham a in­
tegrar os órgãos autárquicos 
nas próximas eleições. 

13.° — Solicitar ás instân­
cias competentes a apreciação 
do desiderato-projecto da cria­
ção e instalação no concelho 
de V. N. de Gaia de uma es­
cola, ramo ou faculdade do 
ensino superior, correspon­
dendo às reais potencialidades 
do concelho, face à sua di­
mensão territorial e popula­
cional, assim se contribuindo 
para a descentralização e de­
mocratização do ensino. 

Finalmente e tendo em ^ ^ 
conta as eleições autárquicas ^ P 
de 1989: 

14.° — O PSD consciente da 
obra de desenvolvimento e 
modernização da cidade e do 
concelho de Vila Nova de 
Gaia, que iniciou no actual 
mandato autárquico, consi--
dera fundamental dar conti­
nuidade à mesma e para tal 
consideramos indispensável a 
existência de estabilidade polí­
tica autárquica e isso só se 
consegue com uma maioria 
política dos social-democratas 
nas próximas eleições autár­
quicas para podermos Uderar 
com toda a coerência e de 
forma determinada o municí­
pio de Gaia e as suas fregue­
sias, a bem da população e da 
dua qualidade de vida. 

Assim, vai o PSD 
Assumir como estratégia 

eleitoral para as próximas elei­
ções autárquicas, as acções 
tendentes à consolidação e re­
forço da sua implantação nos 
órgãos das autarquias locais, 
criando condições que permi­
tam exercer os seus mandatos 
de acordo com as opções de 
política local que coerente e 
autonomamente definam para 
o desenvolvimento das suas 
autarquias. 

Com o PSD continuar a de­
senvolver e modernizar V. N. 
de Gaia. 
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P r esidente da CPD de Vila Rea 

Vale a Pena trabalhar 
pelo ideal social-democrata 

Persistem ainda alguns obstáculos ao 
desenvolvimento do Distrito de Vila 

Real, mas estão a esbater-se 
rapidamente e não parece já longe o 

dia em que as penalizações pela 
interioridade estarão reduzidas ao 
mínimo, como transparece desta 
entrevista com o Presidente da 

Comissão Política Distrital do PSD 
daquele Distrito, João José Alves 

Pereira. 

«Povo Livre» — O Distrito 
de Vila Real vive um período 
de mudança acelerada. Até 
que ponto essa mudança foi 
influenciada pelo PSD? 

João José Alves Pereira — 
Num distrito onde o PSD é 
maioritário, naturalmente que 
todo o desenvolvimento passa 
pelas estruturas do PSD. Nós 
somos maioritários em todas 
as autarquias e o desenvolvi­
mento que se opera no Dis­
trito sofre a influência e bene­
ficia do trabalho das gentes do 
PSD. 

Assim, sem dúvida que o 
PSD tem influência em todo o 
desenvolvimento que se veri­
fica no Distrito de Vila Real. 

«P,L.» — Quais os sectores 
em que se colocam obstáculos 
a esse desenvolvimento e o que 
seria necessário para transpô-
-los? 

J.J.A.P. — O p úncipal 
obstáculo ao avanço de. st Dis­
trito são as vias de acesso, 
pois que o desenvolvimento de 
uma região passa essencial­
mente pelas facilidades de co-

! municação. 
Assim, os obstáculos a um 

nosso maior desenvolvimento 
residem essencialmente nessa 
área. 

Esses obstáculos estão a 
ser transpostos e a breve prazo 
deixarão de existir; não digo 
que sejam totalmente elimina­
dos, mas serão muito atenua­
dos. 

Grande parte do Distrito 
de Vila Real ficará servido 
pela via rápida Porto — Bra­
gança, e daí que possa dar um 
novo e grande passo em frente. 

Todavia, não bastará essa 
via rápida para que o desen­
volvimento do Distrito seja 
pleno, porque o seu destino 
não está apenas ligado a esta 
via rápida, havendo ainda ou­
tros obstáculos a transpor, 
como seja a concretização da 
navegabilidade do Rio Douro, 
que também vai ser uma reali­
dade a médio prazo. 

Há ainda um outro ponto, 
que não será verdadeiramente 
um obstáculo, mas provoca di­
ficuldades no desenvolvi­
mento, que é a questão da 
fronteira de Vila Verde da 
Raia, assunto que tem de ser 
resolvido e de receber o trata­
mento adequado. 

Resumindo, quanto às vias 
de comunicação, o desenvolvi­
mento do Distrito passa fun­
damentalmente pela chamada 
IP4, até Vila Real, que está 
em vias de concretização, fal­

tando depois a ligação para 
Bragança, a fim de que preste 
o serviço efectivo que se es­
pera dessa via, que é a da liga­
ção do Litoral a Espanha; terá 
que ter também a sua concreti­
zação o IP5, entre Chaves e a 
Figueira da Foz. Naturalmente 
que com estes dois eixos prin­
cipais, e desde que sejam me­
lhorados depois os itinerários 
complementares, os principais 
obstáculos ao nosso desenvol­
vimento deixarão de existir. 

Enquanto isso não estiver 
completamente concretizado 
continuaremos a sofrer de 
uma interioridade que embora 
já não seja hoje tão evidente 
ainda nos preocupa bastante. 

«P.L.» — Quais as linhas 
mestras que orientam a sua 
actividade como Presidente da 
Distrital? 

J.J.A.P. — A minha orien­
tação tem sido no sentido de 
congregar esforços para que 
haja união entre todos os mili­
tantes e que dessa união re­
sulte um trabalho efectivo e o 
partido cresça; mas não de 
uma maneira desordenada, e 
sim concertada; de conseguir 
que o ideal social-democrata 
seja cada vez mais forte dentro 
do Distrito e que o nosso par-

João José 
Alves Pereira 

E quando se vive uma si­
tuação de atraso, como é vi­
vida ainda pelo Distrito de 
Vila Real, não obstante todo o 
desenvolvimento já registado, 
as responsabilidades são assa­
cadas em grande parte às au­
tarquias sociais-democratas. 

Como o PSD é maioritário 
nessas Autarquias, o peso do 
atraso que ainda se regista e o 
esforço que é necessário de­
senvolver para imprimir um 
andamento acelerado ao de­
senvolvimento, naturalmente 
que implicam um acréscimo 
de preocupações aos sociais-
-democratas. 

Sentimos, efectivamente, 
um peso tremendo sobre os 
nossos ombros, pois ao termos 
a maioria temos também 
muito maiores responsabiUda-
des na resolução dos proble­
mas. 

Não nos falta coragem: os 
dirigentes distritais e os mili­
tantes do PSD nunca viraram 
a cara aos problemas, assu­
mindo sempre com coragem e 

Para os resolver tentamos 
sempre uma conciliação, e te­
mos conseguido revolvê-los 
porque, segundo a nossa ma­
neira de estar na política, na 
convicção de que onde existe 
um social-democrata existe um 
companheiro, existe um 
amigo, pelo que procuramos 
resolver sempre os problemas 

demonstram, podemos antever 
que no próximo acto eleitoral 
o PSD saia reforçado. 

Não direi desde já que ísse 
esforço irá premiar este ou 
aquele concelho, mas estou 
convencido que, de uma forma 
golbal, o partido, a nível deste 
Distrito, sariá reforçado. 

«P.L.» — Neste distrito, 
qual a estratégia já definida 
para as eleições autárquicas? 

J.J.A.P. — Esta Comissão 
Política está a fazer reuniões 
para estudar a forma como vai 
abordar este problema a nível 
do Distrito, em geral, e de 
cada concelho, em particular. 

Neste momento ainda não 
temos estabelecido rigorosa­
mente o nosso plano de inter­
venção, pelo que não podemos 
dar certezas sobre o caminho 
que vamos seguir ou sobre a 
nossa estratégia para as elei­
ções autárquicas. 

«P.L.» — Quais os reflexos 
da política governamental 
neste Distrito, e em que me­
dida os resultados das eleições 
autárquicas irão ser influen­
ciados por essa política? 

J.J.A.P. — Torna-se evi­
dente para todos os portugue­
ses, e também para os eleitores 
deste Distrito, que o Governo 
tem governado bem o que, 
dado que se trata de um go­
verno social-democrata, não 
poderá deixar de ter para nós 

Nós, os sociais-democratas, somos 
efectivamente os protagonistas do grande 
desenvolvimento que se vem a verificar 
não só no nosso Distrito, mas também 

em todo o País 

Sentimos, efectivamente, um peso 
tremendo sobre os nossos ombros, pois 

ao termos a maioria temos também 
muito maiores responsabilidades 

na resolução dos problemas 

dessa forma e temo-lo conse­
guido. 

«P.L.» — Ainda quanto à 
implantação do PSD, consi­
dera que das próximas eleições 
autárquicas resultará um re­
forço das posições do nosso 
Partido neste distrito? 

J.J.A.P. — É sempre um 
problema falar sobre isso. 
Contudo, tendo em vista o tra­
balho que está a ser desenvol­
vido nas autarquias pelos soci­
ais-democratas e a forma hu­
mana como encaram e resol­
vem os problemas que 
enfrentam, a competência que 

reflexo positivo nas próximas 
eleições autárquicas. 

Os candidatos socicia-de-
mocratas às eleições dão como 
referência o PSD, partido que 
apresenta aos portugueses um 
balanço positivo da sua gover­
nação, e essa referência evi­
dentemente que vai beneficiar 
cada um deles, fazendo-os re­
ceber a sua quota de dividen­
dos de uma boa acção gover­
nativa. 

Contudo, ainda que isso 
seja um facto, não pode ser 
tomado inteiramente como re­
gra geral, visto verificarem-se 
condicionantes. Há casos e há 

concelhos em que os candida­
tos às eleições autárquicas têm 
um certo carisma, e natural­
mente, quando isso acontece, 
a acção do Governo já tem 
menos influência, sendo mais 
recordada na altura da vota­
ção a acção positiva já desen­
volvida pelo candidato autár­
quico, pelo que, nestes casos, 
os resultados eleitorais têm 
mais a ver com o próprio va­
lor desses candidatos e a ima­
gem que têm junto dos eleito­
res. 

Há casos, verificámos isso 
ainda o ano passado, em que 
se verificaram nas eleições le­
gislativas resultados muito su­
periores aos das autárquicas, 
mas há também casos, nas 
eleições locais, em que, inde­
pendentemente dos governos a 
força local dos candidatos au­
tárquicos é mais relevante do 
que a imagem do governo. 

Neste Distrito, quando 
muito, se alguns eleitores ou 
algumas clases de eleitores não 
estiverem satisfeitos com esta 
ou aquela medida do Go­
verno, tenderão a abster-se nas 
eleições autárquicas, dando 
nota de que não estão de 
acordo com o seu partido, 
neste caso o PSD, que está no 
Governo, mas também não 
dão o seu voto a outro. 

Nas últimas eleições legis­
lativas o PSD ganhou em to­
dos os concelhos deste Dis­
trito, mas um resultado seme­
lhante não vai decerto ocorrer 
nas próximas eleiçõeds autár­
quicas. Vão registar-se mais 
abstenções, as quais represen­
tarão, no entender desses abs­
tencionistas, a sua insatisfação 
pelo facto de não ter sido 
dada a solução a alguns pro­
blemas locais da forma que 
eles desejariam. 

Claro que se torna muito 
difícil, impossível até, resolver 
todos os problemas de todos 
os concelhos, e, ainda mais, 
resolvê-los de acrodo com os 
desejos de cada um dos eleito­
res. 

Assim, neste Distrito, é 
possível que alguns desses des­
contentes venham a abster-se 
nas próximas eleições autár­
quicas. 

Mas, pela nossa parte, tudo 
faremos para evitar que o nú­
mero de abstenções aumente, 
para conseguir a melhor vota­
ção possível. 

tido tenha cada vez mais força 
e influência; mas que dessa in­
fluência resulte uma forma 
positiva e que dessa união e 
desse trabalho resulte um tra­
balho que seja visto como so­
cial-democrata. 

«P.L.» — A forte compo­
nente social-democrata nas 
Autarquias Locais do Distrito 
tem originado problemas de 
apoio que sejam difíceis de so­
lucionar? Em que sentido se 
tem orientado a sua acção 
nessas Autarquias? 

J.J.A.P. — A esse propó­
sito não posso deixar de recor­
dar que «grande nau, grande 
tormenta». Efectivamente, 
existindo muito peso social-de­
mocrata nas Autarquias Lo­
cais, é natural que haja pro­
blemas em relação com esse 
peso. 

determinação as suas respon­
sabilidades. E num balanço da 
actividade desenvolvida pode-
-se verificar que valeu a pena 
todo o esforço desenvolvido e 
que vale a pena trabalhar pelo 
ideal social-democrata, porque 
conduzirá a uma política e a 
uma situação de bem-estar, 
cujos benefícios já começam a 
ser sentidos pelas populações. 
Nós, os sociais-democratas, 
somos, efectivamente, os pro­
tagonistas do grande desenvol­
vimento que se vem a verificar 
não só no nosso Distrito, mas 
também em todo o País. 

Claro que existem proble­
mas de vária ordem, designa­
damente de ordem política, 
nas Autarquias Locais sociais-
-democratas deste Distrito, 
que não sendo regra geral 
muito graves não deixam de 
nos preocupar. 
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Chile: a negação de Pinochet 
_ PESAR de derrotado 

V I no plebiscito de 5 de 
m A Outubro, o genial Pi-

* * nochet e os seus alia 
dos não parecem dispostos a 
abandonarem o Poder nem 
tão pouco em afrouxarem as 
rédeas do regime. Este facto 
poderá levar ao agudizar do 
confronto com a oposição, o 
que marcará a evolução polí­
tica no Chile durante os próxi­
mos meses. 

Após o plebiscito em que a 
maioria dos chilenos manifes­
tou o seu «No» a Pinochet, a 
oposição ao regime tem aler­
tado para a necessidade do ge­
neral vir a abandonar a presi­
dência de forma a que seja 
possível uma transição pací­
fica para a democracia. 

De acordo com a Constitui­
ção aprovada em 1980, a par­
tir de Março, Pinochet conti­
nuará à frente dos destino do 
país por mais um ano, de­
vendo, em 11 de Dezembro de 

1950, convocar eleições presi­
denciais. No entanto, apesar 
de o general e o seu Governo 
terem declarado, após o ple­
biscito, reconhecer a vontade 
popular, pouco tempo depois 
vieram contestar a legistimi-
dade do acto em que foi ex­
pressa a vontade maioritária à 
não continuação de Pinochet 
no Poder por mais oito anos. 

Existem, assim, fortes pres­
sões para que seja alterada a 
constituição e, segundo a opo­
sição, o regime do general ao 
fazer aprovar o actual texto 
nunca colocou a hipótese de 
vir a perder no plebiscito. 

Por outro lado, figuras liga­
das ao executivo tem vindo, 
publi'camente, a defender a 
continuação do general no po­
der. O ministro do Interior, sr. 
Sérgio Fernandez, afirmou 
que o apoio dado a Pinochet 
pelos seus apoiantes o tinha 
colocado numa posição vito­
riosa e que o sensual era, ine- Chile: apreensões quanto ao futuro 

gavelmente, a pessoa com 
maior força política e apoio 
popular do país. 

O próprio Pinochet, na sua 
primeira alocução após o refe­
rendo., deixou bem claro que 
continuará a usar o poder 
como o tem feito e que não 
negociará com as forças da 
oposição quaisquer reformas 
políticas nem tão pouco uma 
antecipação do fim das suas 
funções. 

Apesar de tudo, o ambiente 
em Santiago do Chile conti­
nua tenso. A euforia da vitó­
ria do «No a Pinochet» deu, 
agora, lugar à apreensão 
quanto ao futuro político do 
país. Após um período de 
contenção por parte das forças 
militares e policifiis e mesmo 
apesar dos apelos da oposição 
para que não se fizessem ma­
nifestações, milhares de pes-

* soas desceram às ruas e o uso 
da repressão política já provo­
cou mais mortes no país. 

Checoslováquia: Míklos Jakes consolida linha dura 
Um afastamento da linha reformista da 

«Perestroika» e de Mikhail 
Gorbatchev é como é entendida a 
profunda remodulação operada no 
Governo checoslovaco, a maior dos 

últimos vinte anos 

O secretário-geral do 
Partido Comunista 
Checoslovaco, Mikios 

Jakes, um dos líderes políticos 
da Europa do Leste que mais 
se tem demarcado das refor­
mas de Gorbatchev, saiu refor­
çado após remodulação ope­
rada, recentemente, nas cúpu­

las do partido e do Governo 
da Checoslováquia. 

A não receptividade de 
Mikios Jakes à «Perestroika» 
tem sido um facto bem evi­
dente e esta remodulação é en­
tendida como um reforço da 
linha dura. A principal substi­
tuição foi a do Primeiro-Mi­

nistro, Lubomir Strougel, que 
chefiava o Governo de Praga 
há já 18 anos e que viu, agora, 
o seu cargo coupado por Las-
dilav Adamec, o responsável 
pelo Executivo da República 
Checa. Stroubel, com 64 anos 
de idade, era tido como o 
grande impulsionador da linha 
reformista e as suas divergên­
cias com as cúpulas do PC 
checo eram bem conhecidas. 

Na sequência da demissão 
do primeiro-Ministro, todo o 
Governo apresentou, também, 
a sua demissão e o novo Exe­
cutivo formado inclui dez no­
vos membros, inclusive nas 
pastas do Interior e dos Negó­
cios estrangeiros, paralela­

mente, também cinco novos 
nomes ascenderam ao Polit­
buro do partido. 

O afastamento de Lubomir 
Strougel não constituiu grande 
surpresa. Desde que Mikios 
Jakes substituiu, em Dezem­
bro do ano passado, Gustav 
Husak na liderança do partido 
e começou a colocar os seus 
homens em posição de relevo, 
a queda de Strougel era dada 
como provável. Particular­
mente, a partir da altura em 
que as divergências entre o 
primeiro-Ministro e a nova li­
derança do partido se torna­
ram mais que evidentes, esta 
queda foi dada como inevitá­
vel. 

Embora pertencendo ao nú­
cleo de elementos encarregues 
da «normalização» da situa­
ção na Checoslováquia após a 
Primavera de Praga de 1968, 
Strougel mostrara-se um parti­
dário das reformas lançadas 
por Mikhail Gorbatchev, en­
quanto Mikios Jakes, embora 
aderisse publicamente à ideia, 
estava longe de a pôr em prá­
tica. 

Lubomir acabou por ver 
marcado um ponto final na 
sua carreira política, pelo me­
nos poir agora — e recorde-se 
que Strougel que era tido 
como o delfim de Gustav Hu­
sak, acabou por ser ultrapas­
sado por Jakes na corrida 

para a. sua sucessão e às mãos 
de uma linha que teme em 
apostar, decisivamente, numa 
abertura política e económica 
do País, talvez receosa de uma 
nova Primavera de Praga. 

Ladislav Adamec, o novo 
chefe do Governo, não se 
identifica, totalmente, com os 
elementos mais ortodoxos do 
partido. Segundo algumas opi­
niões, ele está mesmo mais 
perto das teses de abertura de­
fendidas pelo seu antecessor, 
mas fazendo-o de uma forma 
mais cautelosa. Apesar de 
tudo, a política da Checoslo­
váquia vai continuar a ser di­
tada por Mikios Jakes e pela 
sua linha dura de orientação. 

Comissão Pró-Busto 
a Sá Carneiro 
em Vila Nova 

de Gaia 
O Partido Social Democrata em Vila Nova de 

Gaia, decidiu homenagear de forma singela, mas 
digna, o seu fundador, líder, grande político e esta­
dista português que foi Francisco de Sá Carneiro e, 
para tal, mandou fazer um busto da sua figura, que 
será descerrado na cidade de Gaia, na artéria que 
tem o seu nome, em frente à Sede Concelhia do 
Partido, no próximo dia 4 de Dezembro, data do 8.° 
aniversário da sua morte. 

Foi criada uma Comissão Pró-Busto a Francisco 
de Sá Carneiro na cidade de Vila Nova de Gaia, 
constituída pelos seguintes companheiros social de­
mocratas: 

Presidente — Manuel Moreira; 
— Milton Reis; 
— Oliveira e Silva; 
— Francisco Maia; 
— Cancela Moura; 
— Manuel Couto; 
— Ivone Cruz. 

Esta Comissão vai desencadear, de imediato, uma 
Campanha de angariação de fundos, na cidade e no 
Concelho de Vila Nova de Gaia, com vista à cons­
trução do Busto de Francisco de Sá Carneiro, espe­
rando-se desde já, uma boa receptividade dos social 
democratas e dos gaienses em geral. 

A Comissão Pró-Busto a Francisco Sá Carneiro 
abriu uma conta bancária no Banco Pinto & Sotto 
Maior, em Vila Nova de Gaia, com o número 
036970 podendo os interessados em contribuir para 
o efeito, depositar directamente nesta conta. 

r 

Africa e defesa dominaram 
visita de Cavaco Silva a Marrocos 

(Continuação da 1.' página) 
Azzedine Laraki, após o en­
contro com Hassan II, Cavaco 
Silva voltou a referir-se à 
questão africana, conside­
rando que esta, conjuntamente 
com a Defesa, tinham sido os 
dois pontos em destaque na 
análise das grandes linhas es­
tratégicas entre Portugal e 
Marrocos que tinha feito com 
o soberano do Magreb. 

Segundo Cavaco Silva, a 
preparação do acordo bilateral 
de Defesa a ser assinado entre 
Portugal e Marrocos deverá 
ser aprofundada durante a vi­
sita que, em breve, o general 
Lemos Ferreira fará àquele 
país. O acordo deverá abran­
ger as áreas da formação de 
quadros, utilização dos aero­
portos nacionais por aviões 
militares marroquinos e coo­
peração na área industrial vo­
cacionada para a Defesa. 

Este acordo foi considerado 
muito importante pelas autori­
dades Portuguesas e, con­
forme o Primeiro-Ministro já 
tinha deixado bem claro, se 
Portugal se interessa tanto 
pela situação na África Aus­
tral, também há-de preocupar-
-se em colaborar, na área da 
Defesa, com o país que tem a 
sua capital mais perto de Lis­
boa e representa o ponto de 
maior importância geoestraté­
gica do Norte de Africa — a 
entrada no Mediterrâneo. 

Uma questão levantada pe­

las autoridades de Rabat foi a 
possibilidade de toda a coope­
ração militar, incluindo os 
exercícios aeronavais, vir a ser 
estendida à Espanha, no qua­
dro de uma cooperação trian­
gular, atitude que surpreendeu 
as autoridades portuguesas. 
Marrocos tem privilegiado, 
neste domínio, as suas relações 
com Portugal, em grande 
parte devido ao contencioso 
existente com Madrid. No en­
tanto, fontes oficiais portugue­
sas consideraram que esta 
questão não deve ter avanços 
significativos e que se explica 
pelo facto de visita de Cavaco 
Silva a Marrocos ocorrer pou­
cos dias antes da realização da 
próxima cimeira luso-espa­
nhola. 

Cooperação 
Económica 

Em relação à cooperação 
económica entre os dois paí­
ses, o Primeiro-Ministro dei­
xou bem claro que Portugal 
não poderá avançar com as li­
nhas de. crédito necessárias 
para a penetração de algumas 
empresas em diversos merca­
dos, como é o caso de Marro­
cos. Cavaco Silva destacou 
que Lisboa não tem uma ca­
pacidade análoga à de Madrid 
neste campo, para apoiar as 
empresas nacionais no exte­
rior. 

No entanto, o chefe do Exe­
cutivo afirmou que há que 
olhar com especial atenção e 
«acarinhar» os negócios que 
se vierem a desenvolver entre 
empresários portugueses e 
marroquinos, no quadro de 
«uma forte vontade política 
que agora foi reafirmada por 
esta visita». 

Neste sentido. Cavaco Silva 
referiu que este apoio poderá 
ser concretizado através de 
uma instituição vocacionada 
para a concessão de crédito 
bonificado, a criar em breve, a 
qual poderá ser uma institui­
ção bancária, e que resultará 
da reformulação dos serviços 
do Instituto do Comércio Ex­
terno Português e do Instituto 
de Investimento Estrangeiro, o 
qual vai ser extinto. 

Ainda no que respeita à 
cooperação, mas já no âmbito 
da comissão luso-marroquina, 
a visita de Cavaco Silva permi­
tiu a assinatura de mais três 
acordos, um sobre Comunica­
ção Social, um sobre transpor­
tes terrestres e um terceiro que 
respeita à repressão ao tráfico 
de droga. 

Convergência sobre 
África 

África foi uma das grandes 
questões abordadas entre Ca­

vaco Silva e o rei Hassan II. A| 
este respeito o Primeiro-Minis­
tro considerou que, para além 
do melhoramento das relações 
a todos os níveis entre os dois 
países, em relação a África foi 
obtida uma grande convergên­
cia de pontos de vista entre os 
dois Governos. 

Do lado marroquino, o Pri­
meiro-Ministro, Azzedine La­
raki, considerou que o seu 
país, na sequência das boas re­
lações que estabeleceu com 
Angola e, também, dos laços 
que, desde há muito tempo, 
mantém com o movimento de 
Jonas Savimbi, tudo fará para 
ajudar a reconciliação nacio­
nal em território angolano. 

Ainda em relação ao conti­
nente africano, o Governo 
português deixou bem ex­
presso que, para além de Mar­
rocos, os seus interesses e 
preocupações se alargam a ou­
tros países norte-africanos, 
caso da Argélia e do Egipto. 

Neste sentido é entendida a 
visita que o secretário de Es­
tado dos Negócios Estrangei­
ros, Durão Barroso, vai efec­
tuar, brevemente, ao primeiro 
daqueles países. Apesar das 
reticências do Governo portu­
guês em relação a esta deslo­
cação, devido aos incidentes 
que, recentemente, se deram 
em Argel, tem sido o próprio 
governo argelino a insistir na 
concretização imediata desses 
contactos. 
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editorial 

OITAVA VEZ 
No próximo fim-de-semana, na Penísula 
de Tróia, a JSD vai reunir-se pela oitava 

vez em Congresso Nacional. 
Como de todas as outras vezes, esta 

reunião será também uma ocasião de 
festa, de encontro de velhos amigos 

juntos na mesma caminhada. 
Na reunião do próximo fim-de-semana a 

ocasião terá de ser de confronto de 
ideias, de projectos, de condução da 

actuação da organização nos próximos 
dois anos, mais do que a discussão 

fulanizada, tanto em voga nas 
organizações poh'ticas. 

Não quer isto dizer que as pessoas que 
dão corpo a um projecto não sejam 

essenciais: são-no como executoras de 
um projecto político, de uma ideia de 
JSD. Só nesta medida é que poderá 

haver confronto, aliás salutar. 
O Congresso terá de ser a manifestação 

de uma organização política de juventude 
madura e consciente da sua postura 

social, do seu papel perante os Jovens 
Portugueses, da sua intervenção crítica 

no poder e na vida partidária. O 
Congresso não pode ser a feira de 

vaidades onde talvez alguns gostassem de 
poder exibir dotes de recém-aprendizes, 
de equilibristas ou videntes de parque, 

fingindo terem na manga soluções 
mágicas, amadurecidas em longo período 
de retiro político. O Congresso não pode 
ser o palco para o espectáculo daqueles 
que só de dois em dois anos (na altura 
do Congresso) se lembram de que são 

militantes da JSD. 
Este congresso — o nosso Congresso — 
terá de ser a demonstração clara de que 

sabemos o caminho a seguir, de que 
estamos dispostos a dar a cara à luta, de 
que não rejeitamos um desafia Terá, por 

isso, de ser um Congresso de coragem, 
de denúncia do que vai menos bem na 

sociedade, no Partido, de lucidez na 
análise e na propositura de soluções, de 

verdade e transparência na opção a 
tomar. 

Nunca fomos de meias-tintas! Também 
não o seremos agora — estou certo. 

Dizem as lendas que os marinheiros 
tapavam os ouvidos para não ficarem 

enfeitiçados pelo canto das sereias. 
Ouçamos nós as sereias mas estejamos 

prevenidos e não tergiversemos ao 
objectiva p E D R O GQMES 

NA HORA DA DESPEDIDA... 
A JSD transform ou-se, porque o País se modificou, 
porque a Juventude é diferente, porque a própria 
organização amadureceu e evoluiu acompanhando a 
evolução social, política e económica do País (...) A 
renovação da Jota é um facto. A geração de combate 
construção de uma organização maior vai saindo por 
limite de idade, para dar lugar a outros tão capazes 
como os anteriores, apenas com outras formas de 
resolução dos problemas. 

Por ANTÓNIO RODRIGUES 
A JSD aproxima-se a 

passos largos da realização 
de mais um Congresso Na­
cional, o oitavo da sua já 
longa História. Tal consti­
tui um forte motivo para 
que a Comunicação Social 
faça constantes referências 
à JOTA, o que não é de ad­
mirar se tivermos presentes 
que ao longo da última dé­
cada, continuamos a ser 
considerados a maior Orga­
nização PoUtica de Juven­
tude. 

Tarefa difícil esta, de ma­
ter continuadamente a 
JOTA no «top», quando 
somos poder há tanto 
tempo e intervimos em tan­
tas áreas, o que levou à pre­
paração de quadros em nú­
mero suficiente para aten­
der a todas as solicitações. 

A JSD de hoje é substan­

cialmente diferente da que 
existia há 6 anos atrás e 
inequivocamente melhor 
organizada. Num rápido 
relance sobre o passado é 
fácil constatar essa dife­
rença entre uma estrutura 
que há 14 anos titubiava os 
primeiros os primeiros' pas­
sos, cheia de gente inexpe­
riente, com boa vontade, 
mas que amadoristica-
mente fazia pohtica e que 
ao longo destes anos foi 
crescendo e solidificando 
so seus substractos humano 
e ideológico, ao ponto de 
se afirmar que a JSD dis­
põe de autonomia de deci­
são completa, com linhas 
programáticas próprias 
(sem renegar a Social De­
mocracia evidentemente, 
nem contrariar o programa 
do PSD). 

A JSD transformou-se, 
porque o País se modifi­
cou, porque a Juventude é 
diferente, porque a própria 
organização amadureceu e 
evoluiu acompanhando a 
evolução, política e econó­
mica do país. 

Com eficácia, mantendo 
a nossa identidade, tivemos 
maleabilidade necessária às 
transformações Sociais e a 
capacidade de criando a 
sua autonomia, fortalecen-
do-nos e passarmos a ser 
considerados com uma or­
ganização viva e dinâmica, 
com capacidade de produ­
ção de pensamento e dota­
dos de iniciativa e interven­
ção própria. 

Porém, ao aproximar-se 
um novo Congresso im­
porta mais falar de futuro 
que de passado. Porque a 

JOTA se renova, porque as­
sim com as necessidades e 
vontades das gerações vão 
sendo diferentes, diferentes 
hão-de ser aqueles que têm 
por missão interpretar ess-
sas vontades. 

Os desafios que se colo­
cam à JOTA não são dis­
tintos na matéria, daqueles 
que se têm colocado até 
hoje. Apenas diferem na 
forma. Mas há que atender 
às novas vontades quando 
os objectivos estão sufi­
cientes e capazes de dar 
corpo à vontade dos jovens 
Portugueses. 

A renovação da JOTA é 
um facto. A geração de 
combate e construção de 
uma organização maior vai 
saindo por limites de idade, 
para dar lugar a outros tão 

Continua na página 10 

VIII CONGRESSO DA JSD 
• Um Congresso com história 

Hoje em dia a Social De­
mocracia não é tanto uma 
via para o socialismo pois 
que tal se constituiria num 
estádio inatingível para 
qualquer sociedade hu­
mana e por outro lado, es­
taria longe de constituir um 
caminho linear marcado 
por fases sucessivas. 

Mais que que uma via 
para a Social Democracia é 
um monumento originado 
pelos valores que lhe são 
intrisecos e dos quais se 
destacam o reformismo 
(quando se quer reforma) e 
a justiça social. 

Muito concretamente, o 
P. S. D. é a favor da nacio­
nalização dos sectores bási­
cos da Economia, porque o 
reformismo impunha uma 
maior intervenção. 

Para o aprofundamento 
da Social Democracia há 

que promover o debate, tra­
çam parâmetros de discus­
são, sintonizar e apercebe-
mo-nos dos vários âmbitos, 
em que na actividade o de­
bate Político-Edeológico se 
movimenta. 

Como diz, Maximine Ce-
roy será que acreditamos 
que «tudo deve ser redu­
zido a um saber preciso e 
objectivo e que os homens 
podem viver sem um sonho 
obstracto sem ideologia e 
sem metafísica ou seja sem 
um pensamento que paire 
acima do terra-a-terra, do 
quotidiano e do obscuro de 
todos os dias? Os homens 
serão ideológicos enquanto 
pensarem.» 

Em Portugal o P. S. D. 
têm um papel fundamental 
no aprofundamento do de­
bate ideológico numa du­
pla perspectiva de forma-

J. C. BARREIROS DUARTE 
ção e actualização do es­
paço ideológico em que se 
situa. 

E por maioria de razão, 
tem a Juventude Social De­
mocrata uma responsabili­
dade acrescida nesse 
campo. 

É sabido que as organi­
zações de Juventude dos 
partidos têm um papel fun­
damental na defenição da 
vertente ideológica. 

Isto é assim, fundamen­
talmente por duas ordens 
de razões, por um lado são 
as organizações de Juven­
tude que têm encarado com 
particular caminho o desa­
fio do relançamento e da 
renovação face os desafios 
do futuro. 

Mas é necessár io 
revestirmo-nos de uma 
consciência e mesmo de 
uma autocrítica particular­
mente sensível. 

Temos de ter consciência 
de que o panorama político 
sofreu alterações sensíveis. 

Como diz Shirley Wil­
liams, há que reconhecer 
que a opinião pública se in­
clina para o repúdio de al­
guns valores tradicionais da 
Social Democracia, a inter­
venção governamental na 
economia, a defesa pública 
elevada, o estado providên­
cia, o sector público subs­
tancial. Segundo Shirley 
Williams que reformulou 
parte dos nossos valores 

Continua oa página 10 
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COMETT, Erasmus, 
«Yes à Europa»: três 
termos ainda bastante 

misteriosos para quem não 
está directamente ligado à po­
lítica europeia da educação e 
da juventude. É certo que es­
tes programas são novos e 
que, na sua primeira fase, 
abrangem «grosso modo» os 
anos 1987 a 1990. No decor­
rer, deste período, serão deze­
nas de milhares de estudantes 
e de jovens em geral que esta­
rão interessados nestas acções. 

Hoje em dia, a Comunidade 
fixou novos objectivos. Em 
primeiro plano, figura a reali­
zação plena de um grande 
mercado interno sem frontei­
ras até 1992. Nesta perspec­
tiva, a valorização dos recur­
sos humanos é mais indispen­
sável do que nunca. A educa­
ção e a formação dos jovens, 
que viverão e farão viver a Eu­
ropa de amanhã, devem a par­
tir de agora desempenhar um 
lugar determinante na coope­
ração comunitária. Uma nova 
etapa está a ser iniciada graças 
aos programas Comett, Eras­
mus e «Yes à Europa», que de­
verão contribuir para uma re­
tomada do crescimento e con­
sequentemente de empregos, e 
para a construção de uma Eu­
ropa dos cidadãos. 

Dos 320 milhões de habitan­
tes da Comunidade, 70 mi­
lhões são estudantes e univer­
sitários e cerca de 5 milhões 
professores. Se acrescentarmos 
os pais podemos calcular que 
um em cada dois europeus é 
visado pelos problemas da 
educação. Apesar desta im­
portância numérica, a política 
da educação é uma das mais 
recentemente criadas pela Co­
munidade Europeia. Inexis­
tente durante os primeiros 
anos do «mercado comum» 
(1958-1972), só veio a conhecer 
um certo desenvolvimento a 
partir de 1973. No entanto, 
desde 1985, teve um novo im­
pulso, no âmbito de uma Co­
munidade que se preocupa 
cada vez mais com a realiza­
ção da Europa dos cidadãos. 
Um número anterior a esta 
publicação descreveu as gran­
des linhas da política comuni­
tária em matéria de educação 
('). Apenas citaremos algumas 
etapas: 

D 1973: é criada uma direc­
ção da educação no seio dos 
serviços da Comissão Euro­
peia; 

D 1976: o Conselho de Mi­
nistros adopta um primeiro 
programa de acção; 

D 1980: Eurydice, a rede de 
informação sobre as diferentes 
políticas de educação dos paí­
ses da Comunidade Europeia, 
torna-se operacional; 

D 1985: a Comissão Euro­
peia apresenta as suas primei­
ras propostas para os progra­
mas Comett e Erasmus, segui­
das em 1986 por uma proposta 
relativa ao programa «Yes à 
Europa». 

A implementação de uma 
política europeia da educação 
revelou-se extremamente com­
plexa. Com efeito, cada 
Estado-membro é caracteri­
zado por sistemas, estruturas e 
métodos que lhe são próprios. 
Respeitando a riqueza que 
constitui esta diversidade, a 
Comunidade esforça-se por fa­
vorecer convergências. É evi­
dente que não se pode propor 
a mesma pedagogia a uma 
criança escocesa e a uma 
criança siciliana. Mas ambas 
deverão acabar os seus estudos 
com uma «bagagem» da 
mesma qualidade, na perspec­
tiva da realização do mercado 
único em 1992. 

Portanto, a Comunidade 
Europeia tem-se esforçado em 
orientar a sua acção nos se­
guintes domínios: 

D a correspondência entre 
os sistemas educativos: rede 
Eurydice, bolsas para visitas 
de estudo, formação de pro­
fessores; 

D o ensino de línguas es­
trangeiras; 

D a igualdade de oportuni­
dades entre rapazes e rapari­
gas, para os filhos dos traba­
lhadores migrantes, para os 
deficientes, bem como a luta 
contra o analfabetismo e con­
tra o insucesso escolar; 

D a introdução de novas 
tecnologias da informação 
(NTI) nos sistemas escolares; 

D a cooperação entre as 
universidades e as empresas no 
domínio da formação em no­
vas tecnologias (programa Co­
mett); 

D a mobilidade de estudan­
tes: programa Erasmus, coo-

PARA OS JOVE 
«YES À 

peração entre as universidades 
e reconhecimento de diplo­
mas; 

D o intercâmbio de jovens: 
programa de intercâmbio de 
jovens trabalhadores e pro­
grama «Yes à Europa». 

Para cada um destes progra­
mas apresentados neste dos­
sier, indicaremos as experiên­
cias em que se apoiam, os ob­
jectivos e as principais linhas 
de acção. 

O programa Comett 

Comett não é um programa 
espacial! São apenas as ini­
ciais de Programme of the 
Community in Education and 
Training for Technologies. 
Este programa comunitário de 
educação e de formação em 
matéria de tecnologias deverá 
estimular, à escala europeia, a 
cooperação entre universida­
des e empresas. 

Comett é a concretização de 
uma tomada de consciência: a 
Comunidade Europeia com­
preendeu a urgência e a im­
portância de reencontrar um 
melhoramento da sua base tec­
nológica para ter uma nova 
força concorrencial. A Europa 
empenhou-se resolutamente na 
via da investigação científica e 
técnica (2), mas isso não 
basta. Este importante esforço 
deve ser acompanhado de uma 
vigorosa política de investi­
mento no desenvolvimento dos 

recursos humanos da Comuni­
dade. O rápido progresso das 
novas tecnologias necessita de 
jovens e adultos com uma me­
lhor formação e preparados 
para fazerem face às mutações 
que conhecerão no decorrer 
da sua carreira. O «savoir-
-faire», a capacidade de adap­
tação, espírito de empresa são 
qualidades cada vez mais pro­
curadas. Sem elas, a Comuni­
dade seria incapaz de perma­
necer competitiva, de estimu­
lar o crescimento e de criar 
novas possibilidades de em­
prego. Infelizmente, as univer­
sidades não fornecem, em 
quantidade e qualidade sufi­
ciente, os recursos humanos de 
alto nível (engenheiros, técni­
cos superiores, etc) que recla­
mam as novas tecnologias e as 
empresas que as utilizam. 

Este défice é particular­
mente espantoso quando com­
paramos a situação da Comu­
nidade com a dos seus concor­
rentes mais sérios, os Estados 
Unidos e o Japão. 

Inquéritos recentes demons­
tram que, numa série de domí­
nios, a insuficiência de pessoal 
altamente qualificado é ac­
tualmente considerada como 
um problema ainda mais grave 
do que a falta de créditos ne­
cessários para o financiamento 
de custos de desenvolvimento 
ou de produção. 

Nestes últimos anos, vários 
Estados-membros tomaram 
medidas para combinar um 
ensino interdisciplinar com 

uma experiência profissional. 
Imaginaram-se assim diferen­
tes formas de cooperação: 
«parques tecnológicos», gabi­
netes de «casamento» 
universidade-indústria, etc. No 
entanto, a maior partes destas 
experiências dizem essencial­
mente respeito à inovação, 
bem como à investigação e ao 
desenvolvimento. 

As suas consequências na 
formação e na reciclagem são 
apenas indirectas. Por outro 
lado, o programa comunitário 
de investigação Esprit, consa­
grado às tecnologias de infor­
mação, abriu a via a uma coo­
peração tecnológica europeia 
entre universidades e empre­
sas. Era necessário fornecer 
um compromisso similar no 
domínio da formação avan­
çada. O programa Comett res­
ponde a esta necessidade. Os 
seus objectivos são os seguin­
tes: 

D favorecer uma sinergia 
entre o mundo académico e o 
das empresas; 

D promover uma identi­
dade europeia graças a está­
gios em empresas de outros 
países membros; 

D encorajar as economias 
de escala através da organiza­
ção conjunta de novos progra­
mas de formação; 

D melhorar a formação ini­
cial dos estudantes e a forma­
ção do pessoal qualificado e 
quadros dirigentes; 

D desenvolver o nível de 
formação em resposta às mo­

dificações tecnológicas e às 
mutações sociais; 

D reforçar e diversificar a 
oferta de formação a nível lo­
cal, regional e nacional; 

• utilizar as possibilidades 
que oferecem as novas tecno­
logias de informação e da co­
municação. 

O programa Comett foi 
aprovado pelo Conselho de 
Ministros da Comunidade a 
24 de Julho de 1986. lançado 
desde Janeiro de 1987, após 
um ano de preparação, a sua 
primeira fase operacional 
estende-se por um período de 
três anos, de 1987 a 1989, e 
dispõe de um orçamento ini­
cialmente fixado em 45 mi­
lhões de ECUs (3), masj 
pretende-se uma reavaliação 
em finais de 1988. Esta pri­
meira fase é centrada em cinco 
domínios de acção, que são 
objecto de concursos para pro­
jectos: 

D financiamento de está­
gios, que permitirão a estu­
dantes trabalhar em empresas 
de outros países membros, e 
bolsas que favorecerão os in­
tercâmbios transnacionais de 
pessoal entre as universidades 
e as empresas; 

D realização de projectos 
transnacionais de formação 
contínua, levados a cabo con­
juntamente por universidades 
e empresas; 

D intercâmbio de informa­
ções e de experiências e difu­
são das práticas mais inovado­
ras. 
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EUROPA» 
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Em 1987, ano do seu lança­
mento, o programa Comett 
permitiu à Comunidade finan­
ciar 108 associações universi-
dades-empresas para a forma­
ção, 1067 estágios transnacio­
nais de estudantes nas empre­
sas, 73 bolsas transnacionais 
de formação para quadros in­
dustriais e universitários, 136 
projectos transnacionais de 
formação contínua e 62 inicia­
tivas multilaterais visando de­
senvolver sistemas de forma­
ção «multimédias». 

Gerido pela Comissão Euro­
peia, assistido por um comité 
especialiíado composto por 
representantes dos Estados-

- -membros, o programa Co­
mett integra-se noutras acções 
levadas a cabo pela Comuni­

dade nos domínios da educa­
ção e da formação, da investi­
gação e do desenvolvimento, e 
da cooperação tecnológica; 
trata-se nomeadamente dos 
programas Esprit, Brite, Race 
e Sprint, bem como do plano 
de estímulo à cooperação e ao 
intercâmbio científico. Será 
assegurada uma estreita cola­
boração com o programa de 
investigação e desenvolvi­
mento Delta, consagrado à 
utilização das novas tecnolo­
gias no ensino. 

Está prevista uma segunda 
fase do programa para 1990-
-1992. Esta nova etapa deverá 
consolidar, intensificar e adap­
tar as acções iniciadas, tendo 
em conta a experiência adqui­
rida. 

O reforço da cooperação 

universidades-empresas redu­
zirá os obstáculos com que se 
deparam a inovação e a apli­
cação das novas tecnologias. 
A dimensão europeia contri­
bui para a formação com o 
elemento indispensável para 
favorecer o crescimento indus­
trial e tecnológico de uma Eu­
ropa solidária. Assim, o pro­
grama Comett participa direc­
tamente na realização do 
grande mercado interno pre­
visto para 1992. 

O programa Erasmus 

Ao adoptar Erasmus, pro­
grama destinado a favorecer a 
mobilidade dos estudantes, a 
Comunidade Europeia pôs a 
pedra angular da construção 

da Europa dos cidadãos. 
Erasmus (European Com­

munity Action Scheme for the 
Mobility of University Stu­
dents) diz respeito a 3600 esta­
belecimentos de ensino supe­
rior a cerca de seis milhões de 
estudantes. Dá a possibilidade 
a alguns deles de efectuarem 
uma parte dos seus estudos 
numa universidade de outro 
país membro. 

No seio de uma comuni­
dade cada vez mais interde­
pendente, é mais do que nunca 
necessário formar cidadãos 
não só competentes noutra lín­
gua que não a usa, mas tam­
bém capazes de comunicar e 
de cooperar com parceiros de 
outros países graças a um me­
lhor conhecimento das estru­
turas económicas e sociais dos 

NOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

AMADORA 

Em, 08/OUT/88, realizou-
-se uma Assembleia Ordinária, 
com o ponto 2 da Ordem de 
trabalhos por Eleições dos se­
guintes Órgãos. 

— Eleição da Comissão Polí­
tica 
— Eleição de Conselheiros 
Distritais 
— Eleição de Delegados ao 
Congresso) 
Tendo por resultados sido elei­
tos para: 

DELEGADOS AO 
CONGRESSO 

Marco Alves 
Carlos Silva 

MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente da Mesa — Eze­
quiel R. Andrade 

Vice-presidente— José Ma­
nuel S. Rocha 

Secretário — Maria de Je­
sus Rebolo 

Nota. sendo os outros Ór­
gãos a eleger no dia 
05/NOV/88. 

BURACA 

Ao abrigo dos Estatutos 
Nacionais da JSD fundou-se 
no dia 5 de Outubro de 1988 o 
Núcleo Residencial da Buraca, 
tendo sido eleita a seguinte 
Comissão de Núcleo: 

Presidente — Carlos Reis 
Vice-presidente — Ana Ca­

tarina Silva 
Vogais — Carlos Alves, 

Carlos Parro, Inês Silva, João 
Miguel Gaspar, José António 
Manteigas, Jorge Caçador, 
Miguel Paulo Gabriel, Nuno 
Carreiro e Pedro Manuel 

CASTELO BRANCO 

— ÓRGÃOS 
DISTRITAIS 

Mesa do Conselho Distrital 
Presidente — António 

Joaquim Duarte Carvalho 
Vice-presidente — Maria 

Ester Robalo Ramos 
Secretário — João José 

Simões 

COMISSÃO POLÍTICA 
DISTRITAL 

Presidente — Nuno Miguel 
Almeida Santos 

Vice-presidente — Vasco 
Pina Cabral 

Vice-presidente — José 
Carlos Beato Ferreira 

Secretário — Analbela 
Pinto da Rocha 

Vogais — Maria Margarida 
Ribeiro Martins 

Vogais — Maria Francisco 
Martins Grácio 

Vogais — Jorge Domingos 
Canes 

Vogais — José Luís 
António Levita 

Vogais — Pedro Miguel 
Pinto da Rocha 

Vogais — Nuno Miguel 
Pombo Costa 

Vogais — Luís Vasco 
Mesquita 

CASTELO BRANCO 

COMISSÃO POLÍTICA 
DE SECÇÃO 

Presidente — José Carlos 
Beato Ferreira 

Vice-presidente — Nuno 
Miguel Pombo Costa 

Secretário — António José 
Machado Broune 

Vogais — Eduardo Miguel 
Marçal Grilo 

Vogais — José Miguel Ra­
poso Galvão 

Fernando Boga 
Pedro Miguel Frade brito 

CONSELHEIROS 
DISTRITAIS 

Eduardo Miguel Marçal 
Brito 

António Tavares 
António josé Broure 
Pedro brito 
Luís Filipe Fernandes 
Emília Pjna 
Miguel Aguas 
João Paulo 
Rui Vaz 

COVILHÃ 

Tendo sido eleita em Assem­
bleia Geral realizada a 
5/10/88 a nova comissão polí­
tica concelhia da J.S.D. >soli-
cita a vossa Excelência que se 
digne a publicar no órgão de 
comunicação social que dirige 
a constituição da nova comis­
são política J.S.D.-Covilhã; 

Presidente — Isabel Maria 
Brito Carrilho 

Vice-presidente — Luís 
Vasco Tejada Mesquita Nunes 

Secretária — Maria Belém 
Puebla Simões 

Tesoureiro — Rui Miguel 
Castelo Branco Bom Jesus 

Vogais — Fernando Lopes 
Marques, João Nuno Santos 
Silva Serra Duarte e Jorge Ma­
nuel Hormigo Paulo Rato 

MESA DE ASSEMBLEIA: 

Presidente — Rui Miguel 
Castelo Branco Bom Jesus 

Vice-presidente — João 
Nuno Santos Silva Serra 
Duarte 

Secretária — Maria Belém 
Puebla Simões 

OVAR 

MESA DO PLENÁRIO 
DE SECÇÃO 

Presidente — Jaime Gomes 
Milhomens 

Vice-presidente — José 
Henrique Dias Paula 

Secretário — Fernando Ma­
nuel Silva Borges 

COMISSÃO POLÍTICA 
DE SECÇÃO 

Presidente — Ãlvaro Ma­
nuel Reis Santos 

Vice-presidente — Luís Ar: 

mando Barbosa Correia 
Vice-presidente — António 

Sérgio Matias Guedes Costa 
Vice-presidente — Carlos 

António dos Santos Pinto 
Tesoureiro — António Ma­

nuel Moreira Pinho 
Secretário — José Manuel 

Tavares 
Vogais — Mónica Pinho 

Bonifácio, João Manuel Pinho 
Caseiro e Maria Isabel Rega­
lado Tavares 

DELEGADOS AO 
CONSELHO DISTRITAL 

— José Rodrigues Pinto, 
Ermelinda Maria Rodrigues 
Monteiro, José Manuel Tava­
res, Alexandre José Oliveira 
Reis Silva, Henrique Manuel 
Dias Paula, Carlos António 
dos Santos Pinto, António 
Sérgio Matias Guedes Costa, 
José Rui Resende Sebe, Su­
sana Maria Pinho Bonifácio, 
João Manuel Pinho Caseiro, 
António Manuel Moreira Pi­
nho e José Arménio Valente 
Oliveira. 

seus vizinhos. 
Além disso, num mundo 

cada vez mais competitivo, é 
vital termos em conta a neces­
sidade de uma cooperação 
efectiva com parceiros euro­
peus. Encorajar este espírito 
nos estudantes é uma das me­
lhores de assegurar que as ge­
rações futuras de responsáveis 
considerarão as alianças com 
empresas de outros países da 
Comunidade como uma linha 
de acção natural e positiva, 
em vez de as ver como uma 
potencial fonte de riscos e de 
perigos. 

Paradoxalmente, hoje em 
dia, os estudantes europeus 
são relativamente menos mó­
veis do que há cinco séculos 
atrás, no tempo de Erasmo. 
Actualmente, a proporção de 
estudantes inscritos numa uni­
versidade de outro país mem­
bro está longe de atingir 1%! 
É portanto urgente reatar uma 
velha tradição ao promover os 
intercâmbios de estudantes e a 
cooperação entre as universi­
dades europeias. 

Erasmus sucede às numero­
sas experiências levadas a cabo 
na fase-piloto de cooperação 
universitária lançada em 1976. 
Deste período, salientaremos 
os «programas comuns de es­
tudo», que atingiram resulta­
dos notáveis, mas cujo im­
pacte quantitativo foi muito li­
mitado devido aos seis fracos 
meios orçamentais. O pro­

grama Erasmus tem como ob­
jectivos: 

D aumentar consideravel­
mente o número de estudantes 
que efectuem um período de 
estudos integrado noutro país 
da Comunidade para que a 
Europa disponha de quadros 
com uma experiência directa 
da vida económica e social de 
outros países membros; 

D a promoção de uma 
vasta e intensiva cooperação 
entre as universidades dos paí­
ses membros da Comunidade; 

D a valorização do poten­
cial intelectual das universida­
des graças à maior mobilidade 
dos estudantes e do pessoal 
docente; 

D o reforço das relações en­
tre os cidadãos dos diferentes 
países membros a fim de con­
solidar o conceito de uma Eu­
ropa dos cidadãos. 

Adoptado a 15 de Junho de 
1987, após uma longa e difícil 
negociação, o programa Eras­
mus recebeu uma dotação mo­
desta de 85 milhões de ECUs 
para os três primeiros anos (de 
Julho de 1987 a Junho de 
1990). Este montante reparte-
-se da seguinte forma: 10 mi­
lhões para o primeiro ano, 30 
milhões para o segundo e 45 
milhões para o terceiro. No 
decorrer deste terceiro ano, a 
parte da dotação destinada às 
bolsas de mobilidade para es­
tudantes representará o dobro 

Continua na página ]0 
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LISBOA — CONSELHO DISTRITAL 

Convoco o Conselho Distrital de Lisboa da JSP, extraordi­
nário, para o próximo dia 9 de Novembro pelas 21.30 no Hotel 
Roma, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 — Informações 
2 — Congresso da JSD 
3 — Eleição da Mesa do Conselho Distrital 
4 — Eleição do Conselho Jurisdição Distrital 
5 — Assembleia Distrital do PSD 
6 — Análise Situação Política Nacional. 

O Presidente da Mesa do Conselho Distrital, 
Jorge Paulo Roque Cunha 

AMADORA 

Convocam-se todos os militantes da JSD, da Amadora, para 
uma Assembleia Extraordinária a realizar no dia 05/Nov/88, 
pelas 16h30. 

Tendo por ordem de trabalhos a repetição do Acto Eleitoral 
resaectivo à Eleição de: 

Comissão Política 
Conselheiros Distritais. 
Sendo postas a sufrágio as listas «A» e «B». 

O Presidente do Plenário 
Ezequiel R. Andrade 
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NA HORA DA DESPEDIDA... 
Continuação da página 7 

capazes como os anterio­
res, apenas com outras for­
mas de resolução dos pro­
blemas. 

Creio, no entanto, que as 
tarefas da JSD para o fu­
turo não vão ser fáceis. Se 
até agora muitos dos qua­
dros foram forjados no 
combate político diário das 
escolas secundárias, das 
universidades das autar­
quias, das acções de forma­
ção, ou noutros locais, im­
porta daqui para a frente, 
apostar definitivamente e 
fundamentalmente na for­
mação dos nossos quadros. 

proporcionando-lhes a ba­
gagem teórica e a prepara­
ção prática para continuar 
a intervir activamente na 
política? 

Hoje, como ontem, o 
grande desafio interno é o 
recrutamento e apetrecha­
mento dos novos quadros. 
Para além disso, é necessá­
rio continuar a acentuar o 
componente ideológica da 
JSD, fomentando o debate 
e o surgimento de novas 
ideias. Atenda-se igual­
mente na crescente interna­
cionalização da JSD e no 
papel liderante que pode 
desempanhar no quadro 
das relações internacionais. 

com especial incidência nos 
países comunitários e nos 
de expressão portuguesa. 

O próximo mandato dos 
órgãos nacionais vai ficar 
marcado ainda pela reali­
dade política. Em 89 rea­
lizam-se as eleições para o 
Parlamento Europeu e para 
as Autarquias Locais, onde 
urge continuar a preparar 
os nossos quadros para as 
funções que aí podem de­
sempenhar, com particular 
atenção quanto ao Poder 
Local, onde funcionam o 
maior número de quadros 
pob'ticos da «JOTA». 

A qualidade da forma­

ção será, no entanto, mais 
determinante que a quanti­
dade das acções de forma­
ção. Apostar em acções or­
ganizadas num projecto 
mais vasto é mais útil que 
as simples acções de «sh­
ow-off» que não deixam 
grandes resultados. 

De qualquer modo, os 
dados para o Congresso es­
tão lançados, certamente 
que a esta hora as linhas 
estratégicas estarão pensa­
das e os futuros intérpretes 
já alinhados. 

A mim resta-me, na hora 
da despedida desejar-Ihes 
boa sorte. 

VIII CONGRESSO 
DA JSD 

Continuação da página 7 

com a noção exacta dos 
fracassos de algumas teses 
tanto a nível técnico como 
prático. ' 

Este deve ser o desafio e 
o objectivo dos anos 90, e 
sendo importante vencer te­
mos a coragem de promo­
ver o debate, dialogando 
mas com sinceridade. 

Mas não devemos querer 
apenas isso, desejamos 
aprofundá-lo, fazendo-o 
participativo e produtivo. 

Cremos que existe um 
bom senso em todos os 
congressistas, onde pode­
mos debater ideias, chegar 

a conclusões, as quais se­
rão muito importantes para 
o futuro da J. S. D. dos 
anos 90. 

A J. S. D. como Organi­
zação Nacional de Juven­
tude, tem de fazer viver as 
suas bases, deve dar uma 
esperança verdadeira, e não 
uma esperança artificial, e 
muitas vezes falsa. 

Neste congresso é preciso 
dar o salto para a rejuve-
niscência desta J. S. D. 

Espero que neste con­
gresso se acredite e se faça 
a aposta; aposta que terá 
como objectivo os anos 90. 

E o futuro da J. S. D . 

OS JOVENS E A EUROPA 
Continuação da página 9 

da reservada às outras acções. 
O orçamento global è certa­
mente modesto em relação á 
proposta inicial da Comissão 
(175 milhões de ECUs), mas 
trata-se de um programa per­
manente e a repartição da do­
tação encontra-se em fase as­
cendente, o que é de bom au­
gúrio para dejwis de 1990. 

Foi a Comissão Europeia 
que se encarregou de imple­
mentar este programa. É assis-
tada por um comité consultivo 
composto por dois represen­
tantes de cada Estado-mem­
bro, pertencendo pelo menos 
uma ao meio universitário. As 
bolsas de mobilidade são geri­
das pelos próprios Estados-
-membros, com vista a descen­
tralizar e a simplificar a reali­
zação do programa. 

Para estimular a mobilidade 
dos estudantes, foram adopta­
das quatro Unhas de acção: 

D O lançamento de uma 
rede europeia de cooperação 
univesitária: as universidades 
participantes concluem acor­
dos de intercâmbio de estu­
dantes e de professores; esta­
belecem em conjunto progra­
mas didáticos comuns. A Co­
munidade Europeia concede 
auxílios anuais médios de 
10 000 ECUs (podendo atingir 
um máximo de 25 000 ECUs) 
para cada instituição partici­
pante. 

D A concessão de bolsas 
aos estudantes que prosse­
guem um período de estudos 
de, pelo menos, um trimestre 
noutro país membro. Para se 
ter direito a estas bolsas, é ne­
cessário que o período de es­
tudos feito no estrangeiro se 

situe após o primeiro ano de 
ensino superior e que seja ple­
namente reconhecido pala uni­
versidade de origem. Com um 
montante anual médio de 2 00 
ECUs (com um máximo de 
5 000 ECUs), a bolsa cobre as 
despesas resultantes da mobili­
dade (despesas de viagem, di­
ferença do custo de vida, pre­
paração linguística, etc.). 
Além disso, o bolseiro Eras­
mus beneficia das seguintes 
vantagens: 

• a universidade que o aco­
lhe não lhe exige o pagamento 
de propinas, continuando o 
bolseiro, se for caso disso, a 
pagá-las na universidade do 
seu país de origem; 

• o bolseiro Erasmus que já 
recebe uma bolsa de subsistên­
cia no seu país de origem con­
tinua a beneficiar desta du­
rante o período de estudos 
feito na universidade que o 
acolhe. 

D A promoção do reconhe­
cimento académico dos diplo­
mas e dos períodos de estudo 
passados no estrangeiro. Entre 
outras medidas previstas, cite­
mos: 

• o desenvolvimento de um 
sistema europeu de unidades • 
capitalizáveis: um grupo de 
universidades participa num 
projecto-piloto com vista a 
implementar um sistema de 
créditos de cursos transferíveis 
em toda a Comunidade 
(RECTS); 

• a continuação do desen­
volvimento da rede comunitá­
ria dos centros nacionais de 
informação sobre o reconheci­
mento académico dos diplo­
mas e dos períodos de estudos 
(Naric). 

FESTA DA JSD 
EM ANADIA 

A JSD de Anadia tem o prazer de convidar todos 
os militantes e simpatizantes para participarem na 
festa da JSD que se realizará no dià 4 de Novembro 
pelas 22h30 no Conjunto Turístico Quinta dos 3 Pi-
nheros. 

D Medidas complementa­
res: apoio às associações uni­
versitárias: organizações de 
cursos intensivos: financia­
mento de pubhcações (Guia 
do Estudante, etc.); entrega 
anual de um prémio Erasmus. 

Em 1987, o primeiro ano da 
sua existência, o programa 
Erasmus permitiu financiar 
398 programas de cooperação 
interuniversitários implicando 
mais de 850 instituições de en­
sino superior, 1 138 visitas de 
estudo para professores e 
3 000 bolsas de mobilidade a 
favor de estudantes que parti­
ciparam no programa. Entre 
1987 e 1990, pelo menos 
25 000 estudantes europeus 
beneficiarão do programa 
Erasmus e cerca de 1 700 iiísti-
tuições de ensino superior (ou 
seja quase uma em cada 
duas!) receberão um auxilio 
financeiro que lhes permitirá 
elaborarem programas de in­
tercâmbio. Portanto, o pro­
grama Erasmus dirige-se direc­
tamente ao cidadão europeu. 

«Yes à Europa» 

Depois de Comett e Eras­
mus, dirigidos aos estudantes 
do ensino superior, eis um 
programa que também deverá 
estar aberto a todos os jovens 
europeus. O seu nome é «Yes 
(Youth Exchange Scheme) à 
Europa» (ainda que alguns 
proponham «Juventude para a 
Europa». Este projecto muito 
ambicioso, que continua a ser 
discutido pelos ministros, de­
verá estimular largamente os 
intercâmbios de jovens, em 
toda a Comunidade Europeia. 

Os jovens de hoje serão e 
farão a Europa de amanhã. 
Tendo em conta esta evidên­
cia, a Comunidade não deve 
hesitar em investir na sua ju­
ventude, dando-Ihe nomeada­
mente a oportunidade de se 
encontrar. Com efeito, no con­
texto dos esforços actuais para 
encorajar a consciência e a so­
lidariedade europeias e para 
criar uma Europa dos cida­
dãos, o intercâmbio de jovens 
desempenha um papel deter­
minante. Além disso, estes in­
tercâmbios estão directamente 

ligados aos objectivos econó­
micos, sociais e culturais da 
Comunidade, quer se trate da 
supressão de obstáculos à livre 
circulação das pessoas ou da 
preparação dos jovens para a 
vida activa. Estes intercâmbios 
no seio da Comunidade Euro­
peia permitem aos jovens: 

D familiarizarem-se com a 
vida sócio-económica e cultu­
ral de outros países membros; 

• aprenderem a comunicar 
com pessoas de culturas dife­
rentes; 

D tomarem consciência de 
interresses que partilhem com 
jovens de outros países; 

D aperceberem-se melhor 
da identidade europeia, refor-
çando-a ao mesmo tempo. 

Desde os primeiros anos de 
existência da Comunidade, os 
responsáveis europeus toma­
ram consciência da importân­
cia dos intercâmbios de jovens 
para o futuro da Europa. 
Desde 1963, o programa tem-
-se desenvolvido: actualmente 
3 000 jovens trabalhadores 
tendo entre 18 e 28 anos po­
dem, todos os anos, obter bol­
sas para fazerem um estágio 
profissional noutro país da 
Comunidade. Este programa, 
associado inicialmente ao 
princípio da livre circulação de 
trabalhadores, visava antes de 
mais vencer a reticência natu­
ral dos jovens em se afastarem 
do seu meio. Depois, segui-
ram-se outros objectivos: me­
lhoramento da formação pro­
fissional, desenvolvimento da 
personaUdade dos participan­
tes, incentivo aos contactos 
pessoais além-fronteiras, for­
mação nas reaUdades euro­
peias, etc. 

Este programa de intercâm­
bio de jovens trabalhadores in­
sere-se em numerosas iniciatí-
vas comunitárias a favor dos 
jovens: 

D projectos-piloto destina­
dos a facilitar a transição en­
tre a escola e a vida activa; 

D acções visando melhorar 
e modernizar a formação pro­
fissional; 

D intervenções do Fundo 
Social Europeu, que consagra 
três quartos do seu orçamento 
à formação profissional e au­

xílios à contratação de jovens 
com menos de 25 anos. 

No plano de intercâmbios, 
ainda teria que ser dado um 
grande passo para que os jo­
vens de todos os países mem­
bros e de todas as regiões pu­
dessem contactar outros jo­
vens da Comunidade, quer 
através do acolhimento, quer 
através de visitas. «Yes à Euro-
pla» deverá realizar esta nova 
etapa. Sendo um programa 
com uma duração inicial de 
três anos (1988-1990), será do­
tado de um orçamento de 30 
molhões de ECUs e permitirá 
a 80 000 joyens entre 15 e 25 
anos efectuarem uma estada 
de, pelo menos, uma semana 
noutro país membro, prepa­
rada de forma a que possam 
aperceber-se da realidade eco­
nómica, social e cultural do 
país visitado. Os objectivos do 
programa são múltiplos: 

D aumentar sensivelmente 
o número de intercâmbios de 
jovens em toda a Comuni­
dade; 

D reequiUbrar os intercâm­
bios em benefício das zonas 
desfavorecidas; 

D melhorar a qualidade dos 
intercâmbios através de uma 
melhor preparação; 

D limitar os obstáculos fi­
nanceiros e suprimir os obstá­
culos jurídicos e administrati­
vos que frequentemente provo­
cam entraves na organização 
dos intercâmbios; 

D estruturar os laços asso­
ciativos permanentes entre jo­
vens ou grupos de jovens de 
diferentes países membros. 

Prevê-se que 80% da dota­
ção do programa será consa­
grada ao financiamento di­
recto do intercâmbio de jo­
vens. Geridos por órgãos com­
petentes designados por cada 
Estado-membro, os intercâm­
bios subsidiados prioritaria­
mente devem: 

D reunir jovens de diferen­
tes meios sociais, económicos 
e culturais; 

D dizer respeito a regiões 
da Comunidade entre as quais 
os intercâmbios de jovens são 
pouco desenvolvidos; 

D sensibilizar os jovens 
para a dimensão europeia; 

D para os intercâmbios de 
longa duração, são prioritários 
os contactos multilaterais des­
tinados a preparar ou realizar 
um projecto de interesse co­
munitário. Os Estados deverão 
garantu que os jovens que 
participam nestes intercâmbios 
não perderão os seus direitos 
sociais. 

O programa prevê também: 
D o financiamento do in­

tercâmbio de jovens preparado 
por organizações não governa­
mentais europeias ou no âm­
bito de programas de forma­
ção profissional; 

D um apoio às actividades 
promocionais das agências de 
coordenação dos intercâm­
bios: 

D uma série de medidas 
complementares, tais como 
desenvolvimento da coopera­
ção entre as agências de coor­
denação, a organização de in-
tercâmtio de informações e de 
experiências, a preparação de 
uma documentação europeia, 
a eUminação dos obstáculos 
jurídicos e administrativos às 
deslocações. 

O programa «Yes à Europa» 
deverá constituir o quadro ne­
cessário para dar uma nova di­
mensão ao intercâmbio de jo­
vens através de toda a Comu­
nidade Europeia. Deverá dar 
«sangue novo» a todas as ac­
ções comunitárias a favor dos 
jovens e completar as medidas 
já tomadas nos domínios da 
educação, da formação profis­
sional e do emprego. Num pe­
ríodo de desemprego massivo 
de jovens, a credibiUdade da 
Comunidade, em relação a um 
grande número deles, depen­
derá não só da maneira como 
tentar resolver os seus proble­
mas económicos e sociais ime­
diatos, mas também do empe­
nhamento que mostrar favor 
dos jovens como cidadãos da 
Europa. 

(') «A Comunidade Europeia e a 
educação;», O Dossier da Europa, o." 
1/85. 

(2) Ver «Investigação e desenvolvi­
mento tecnológico para a Europa», O 
Dossier da Europa, n." 19/87. 

(J) 1 ECU (unidade monetária euro­
peia) = cerca de 168,745 escudos com 
base no câmbio em vigor a 22.1.1988. 
NOTA: in «O Dossier da Europa» n.° 
7/88, Ed. da Comissão das Comunida­
des Euroiieias. 
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P.I.B. vai crescer ao ritmo 
de 4 por cento até 1992 

(Continuação da t.' página) 

«contra o desperdício, o 
desleixo, a delapidação, o 
não-te-rales, o supérfulo» 
avisando que «à mesa do 
Orçamento somos pelo ri­
gor, pela disciplina finan­
ceira, pela qualidade do 
serviço público e pela eco­
nomia dos dinheiros públi­
cos». 

Isto, de forma a que «a 
economia portuguesa não 
sofra de excessos de expan­
são», defende a proposta 
de lei do OE/89. Por outro 
lado, salienta que «não é 
fácil conseguir o compro­
misso entre uma estratégia 
de redução do défice orça­
mental e a necessidade de 
modernizar o País, apoiar 
o crescimento e absorver os 
fundos da CEE que reque­
rem comparticipações na­
cionais». 

Baseada nestas «balizas» 
e defendendo a expansão 
da economia portuguesa ao 
ritmo de mais 4 por cento 
reais do PIB até 1992, a 
equipa do Ministério das 

um crescimento acentuado 
em 1989, passando de 
478,7 milhões para 582,5 
milhões de contos (mais 
21,7 por cento). 

No quadro II poderão 
ser analisadas, de um 
modo global, a totalidade 
das receitas orçamentadas 
para o próximo ano, com­
parativamente a 1988 e re­
pare-se, particularmente, 
que o défice global deverá 
diminuir de 8,4 para 7,8 
pontos percentuais do PIB, 
com possibilidades de des­
cer para 7,5 %, conforme 
já foi referido. 

Relativamente às receitas, 
diga-se desde já que o 
OE/89 prevê cerca de 466,9 
milhões de contos prove­
nientes de impostos direc­
tos e cerca de 971,7 milhões 
de contos de impostos indi­
rectos, o que totaliza cerca 
de 1.438 milhões de con-
tos,um pouco mais do que 
o apresentado no quadro 
III. 

Por outro lado, o Go­
verno estima que em 1989 

. Receitas 

QUADRO I 
2S GRAHDES Hfe 

(Milhões di 

2QSDQQE8S 

! contos) 

1599,5 

. Despesas (sem juros) | 1504 a 1521 

. Juros 

-

1 ' 
Saldo "primirlo" *78,5 a *95,5 

| [ t i ,2* a •1,5* do PIB] 

582,5 

Défice global | -487 a -504 

[-7,5V a -7,8V do PIB] 

[•) Em função de c láusu la de "Regulação Conjuntural" 

(ArtS 55 da Propost» de Lei do 0ES9). 

(*) 

(*) 

(*) 

1 
Finanças elaborou um or­
çamento cujas principais 
rubricas de despesas são as 
que publicamos no quadro 
II. 

Repare-se que a «Função 
Social do Estado» é aquela 
que regista um maior cres­
cimento percentual (mais 
19,7 por cento). Repare-se 
nesse capítulo que as fatias 
atribuídas à Educação be­
neficiam de um aumento 
de 44,1 milhões de contos 
(atingindo agora quase 304 
milhões de contos) e a 
Saúde recebe mais 35,8 mi­
lhões de contos relativa­
mente ao orçamentado 
para 1988 (totalizando, em 
1989, 258 milhões de con­
tos). Outro destaque, na 
mesma «função» vai para 
as despesas com a habita­
ção e outros serviços colec­
tivos e sociais que benefi­
ciam de um crescimento 
percentual de 156,7 por 
cento, passando de 20,1 mi­
lhões de contos em 1988 
par 51,6 milhões em 1989 
(mais 31,5 milhões). 

Os juros da dívida pú­
blica vão igualmente ter 

o saldo positivo dos fluxos 
financeiros entre Portugal e 
a CEE deverá ascender a 
cerca de 105 milhões de 
contos, conforme se pode 
analisar no quadro IV. Esta 
estimativa, no entanto, é 
provisória dado que o pro­
cesso orçamental na Comu­
nidade apenas ficará con­
cluído no próximo mês de 
Dezembro 

As Dotações 
dos Ministérios 

O Orçamento do Estado 
para 1989 relativamente aos 
Ministérios apresenta acrés­
cimos diversos, conforme 
se adivinha. 

Assim, o departamento 
«Encargos gerais da Na­
ção», que engloba o sector 
da Cultura, o gabinete do 
Ministo Adjunto e da Ju­
ventude, o Conselho de Mi­
nistros e ainda as transfe­
rências para as Regiões Au­
tónomas da Madeira e dos 
Açores vê acrescida a des­
pesa orçamentada da ma­
neira seguinte: mais 7 por 

cento para a Cultura e mais 
30 por cento para o gabi­
nete do Ministro da Juven­
tude. As transferências 
para os Açores e a Madeira 
ascendem a 13,5 milhões de 
contos. 

Para o Ministério da De­
fesa Nacional está previsto 
um orçamento que cresce 
cerca de 8,5 por cento, rela­
tivamente a 1988. Em rela-

Educação, o montante glo­
bal das despesas é de 305,6 
milhões de contos ( in­
cluindo cerca de 2 milhões 
para o leite escolar orça­
mentado no Mirtistério das 
Finanças) dos quais 75 por 
cento diz respeito a encar­
gos com o pessoal. 

O Ministério da Saúde, 
com um orçamento de 258 
milhões, inclui a transfe-

QUADRO II 

DESPESAS POR GRANDES FUNÇÕES (•) 

Aplicações 

I . Funções de Soberania 

1. Defesa e Segurança 

2. Serviços Gerais da Adminis­
tração-

I I . Função Social do Estado 

1. Educação 

2. SaDde 

3. Segurança Social 

4. Habitação e outros serviços 
colect ivos e sociais 

I I I . Função Económica do Estado 

J. Transferências 

2. Subsídios 

3. Activos f inanceiros e invés 
timentos 

4. Outros 

IV. Juros da Divida Pública 

TOTAL 

0E88 

(Milhões 

de contos) 

531,8 

147,5 

384,3 

608,9 

259,7 

222,2 

106,9 

20,1 

206,3 

89,8 

42,9 

41.5 

32,1 

476,7 

1825,7 

DE89 

(Milhões 

de contos) 

608,6 

162.3 

446,3 

729,0 

303,8 

2^8,0 

115,6 

51,6 

213,5 

104,5 

43,6 

27,9 

37,5 

582,5 

2133,6 

A 
Milhões 

de contos 

•76,8 

+14,8 

•62,0 ' 

+120,1 

•44,1 

•35,6 

•8,7 

•31,5 

•7,2 

•14,7 

•0,7 

- 1 Í . 6 

+5,4 

+103,8 

+307,9 

I 

+14,4 

+10,0 

+16,1 

• 19,7 

+ 17,0 

+ 16,1 

+8,1 

•156,7 

+3,5 

+16,4 

+1.6 

-32,6 

+16,8 

+21,7 

+16,9 

(•) NSo incluindo as amortizações dí dívida 

ção ao Ministério da Admi­
nistração Interna, as dota­
ções totalizam 55,1 milhões 
de contos, sem contar com 
4,7 milhões de contos desti­
nados a pensões de reserva 
do pessoal da GNR e da 
PSP. 

As dotações para o Mi­
nistério da Justiça elevam-
-se a 19,6 milhões de con­
tos, a que acrescem mais 25 
milhões do orçamento glo­
bal das receitas dos cofres 
geridos pelo Gabinete de 
Gestão Financeira. Ao Mi­
nistério dos Negócios Es­
trangeiros coube um au­
mento de 13,9 por cento, 
ou seja mais 2,3 milhões de 
contos. 

As despesas do Ministé­
rio do Planamento e Admi­
nistração do Território to­
talizam 142,5 milhões de 
contos, dos quais se desta­
cam as transferências para 
as autarquias locais de 108 
milhões de contos (mais 17 
por cento do que em 1988). 

Em relação ao Ministério 
da Agricultura, Pescas e 
Alimentação, o montante 
global das despesas está ci­
frado em 40 milhões de 
contos, excluindo as contas 
de ordem. No mesmo sen­
tido, o Ministério da Indús­
tria e Energia terá um 
montante global da despesa 
de cerca de 17,8 milhões de 
contos, dos quais 13,1 mi­
lhões são referentes ao 
PIDDAC. 

Para o Ministério da 

rência para o Serviço Na­
cional de Saúde de cerca de 
227,5 milhões de contas. 

Relativamente ao Minis­
tério das Obras Públicas, 
Transportes e Comunica­
ções, o valor total da des­
pesa ascende a 72,6 mi­
lhões dos quais 58 milhões 
são despesas do PIDDAC. 
O Ministério do Comércio 
e Turismo terá dotações 
que ultrapassam os 10 mi­
lhões de contos, represen­
tando as transferências 
para o Instituto do Comér­
cio Externo de Portugal, 
Instituto Nacional de For­
mação Turística e Instituto 
de Promoção Turística mais 
de 50 por cento daquele va­
lor. 

O orçamento do Ministé­
rio das Finanças representa 
52,2 por cento do total da 
despesa orçamentada no 
OE/89. O seu acréscimo 
total, em relação ao ano 
anterior, é de mais 216,3 
milhões de contos, dos 
quais 154,2 milhões de con­
tos se destinam a encargos 
com a dívida pública. 

Em relação aos investi­
mentos do Plano (PID­
DAC), o orçamento para 
1989 ascende a 171,3 mi­
lhões de contos, destinan-
do-se 153 milhões a despe­
sas de capital e 18,3 mi­
lhões a despesas correntes. 
A dotação para o PIDDAC 
89 representa um acréscimo 
de 32 fior cento relativa­
mente à dotação equiva-

(em mi lhões de conto» 

IBECEITAS FISCAIS (») 
1(em X do FIE) 

iRECEITAS TOTAIS 
;(em X do PIB) 

QUADRO III 
PRINCIPAIS INDICADORES DO OE-89 
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i SALDO "PRIMÁRIO-
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•DESPESAS TOTAIS 
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fc 
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2103.6 ; 
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310.7 ; 
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260.6 ; 
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171.3 ; 
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do OE-66. 

(«) Em 1968 e 1969 Incluem o imposto p r o f i s s i o n a l dos t i t u l a r e s 
de cargos p ú b l i c o s ; em 1989 não i n c l u i o imposto complementar 
dos f u n c i o n á r i o s p ú b l i c o s . ^ 

(»*) Em 1968 o PIDDAC e s t a ' c o r r i g i d o p e l a dotação c o n c o r r e n c i a l 

lente para 1988. Tal facto 
resume a posição governa­
mental de apoio inequívoco 
ao desenvolvimento das in-
fraestruturtas, com desta­
que para as rodoviárias, os 
equipamentos educativos e 
de saúde, as ferroviárias e 
as portuárias. 

Refira-se ainda que os 

Por outro lado, englo­
bam ainda as intervenções 
regionais, incluindo pela 
primeira vez as operações 
integradas de desenvolvi­
mento, que estão contem­
pladas com II milhões de 
contos, representando 6,5 
por cento da dotação glo­
bal. 

QUADRO IV 
F l u x o s f i n a n c e i r o s e n t r e P o r t u g a l e a C.E.E 

( M i l h 

T r a n s f e r ê n c i a s da CEE p a r a 
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FEOGA-Garan t ia 

FEOGA-Or ien tação 

Fundo R e g i o n a l (FEDER) 
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PEDIP 

O u t r a s acções 

SOMA 
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para a CEE 
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1987 

2 3 , 6 

S,0 
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-
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3 2 , 9 

61 ,9 

1988 
E s t i m a t i v a 

25 ,8 

17,0 

45 ,0 

3 0 , 5 

6 ,0 

0 ,9 

125 ,2 

41 ,4 

8 3 , 6 • 

1989 
P r e v i s ã o 

3 0 , 0 

2 5 , 0 

5 3 , 0 

4 7 , 0 

14 ,0 

1.0 

1 7 0 , 0 

6 4 , 9 
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investimentos do Plano su­
portam ainda o apoio ao 
sector privado produtivo, 
nos sectores agrícola e in­
dustrial, que deverão bene­
ficiar com 30 milhões de 
contos. 

Em 1989, os reembolsos 
do FEDER, que constitui­
rão receita do Orçamento 
do Estado, deverão rondar 
os 29 milhões de contos, 
segundo as previsões gover­
namentais. 

LEITOR AMIGO' 

DÁ-NOS AS TUAS 

E CRÍT ICAS 
ESCREVE-NOS 
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A força do futebol não justifica a violência 
A força do futebol não há-de .ser tanta 
que possa, de qualquer forma, explicar 

o que se passou recentemente 
em Famalicão. 

O futebol é desporto, o 
desporto é inimigo da 
violência, os desportis­

tas são, por definição, homens 
pacíficos, ordeiros e respeita­
dores, afirmou o deputado so­
cial democrata Montalvão 
Machado, no Parlamento, a 
propósito dos graves aconteci­
mentos registados naquela ci­
dade minhota na noite de 14 
para 15 do corrente em que 
dois membros do Governo, o 
vice-prímeiro ministro e o se­

cretário de Estado da Presi­
dência do Conselho de Minis­
tros foram alvo de enxovalha­
dos de toda a ordem, de sérias 
ameaças, sequestro até e viram 
uma das suas viaturas selvati­
camente apedrejada. Houve ti­
ros e houve feridos, ao que 
parece e felizmente sem gravi­
dade. 

A autoria de tudo isto, disse 
Montalvão Machado, coube a 
um grupo de vândalos sem 
respeito, sem educação e sem 

NÚMEROS & PALAVRAS 

•k 132 foram os votos com que o prof. Vítor Crespo 
foi eleito Presidente da Assembleia da República para os 
três últimos anos da V Legislatura. Votaram 230 dos 250 
deputados em efectividade de funções. Na mesma ocasião 
foi eleita vice-presidente a deputada social-democrata Ma­
nuela Aguiar, tendo recolhido 155 votos a seu favor. Os 
deputados do PSD Reinaldo Gomes e Daniel Bastos fo­
ram eleitos, também na primeira volta, secretários da 
mesa, por 177 e 166 votos respectivamente. João Salgado, 
PSD, foi igualmente eleito, no primeiro escrutínio, vice-
-secretário. 

it O partido da maioria tem tendência para conside­
rar que o presidente do Parlamento favorece a minoria, a 
oposição a que favorece a maioria. Cada um puxa a brasa 
à sua sardinha. Mas o papel do presidente não é o de fa­
vorecer esta ou aquela, é antes o papel de moderador na 
procura de consensos e na normahzação dos trabalhos. — 
Vítor Crespo aos jornalistas depois da sua eleição para 
presidente da Assembleia da República. 

• 10 milhões de contos é quanto boa parte dos caça­
dores portugueses deixam em Espanha por falta de condi­
ções para caçarem em Portugal. Seria bom que pelo me­
nos uma parte dessas divisas ficasse no País. — Álvaro 
Amaro, secretário de Estado da Agricultura. 

• O PSD da Madeira obteve uma votação franca­
mente acima dos 60 por cento e não há alternativa visível. 
Nos Açores, o principal partido da oposição não ganhou, 
ao longo de 12 anos, mais que 2 por cento do eleitorado. 
— Mendes Bota. 

• 136 350 contos é o montante da comparticipação 
da Administração Central em investimentos de equipa­
mento religioso (igrejas e outras instalações paroquiais) 
em 1987, só na região de Lisboa e Vale do Tfejo. Em 1986 
aquela comparticipação foi de 103 791 contos para 21 
obras. Em 1980 a comparticipação tinha sido de 2211 
para 3 obras. Na Região Centro a comparticipação foi de 
307 320 contos entre 1980 e 1987, para 91 obras. Entre 
1974 e 1977 fora de 21 796 contos para 37 obras. — Res­
posta dos ministérios dos Planeamento e Administração 
do Território e das Obras Públicas, Tiansportes e Comu­
nicações a um requerimento dos deputados social-
-democratas Daniel Bastos, Reinaldo Gomes e Roleira 
Marinho. 

•k Há juristas que teimam em manter-se ancorados 
nos tempos dos navios à vela quando não se destrinçava 
entre o contrato de transporte marítimo de mercadorias e 
o contrato de fretamento. — Mário Raposo. 

lei que, sem razão alguma, ac­
tuaram por forma altamente 
reprovável. Fizeram o que se 
deixa dito, apedrejaram e da­
nificaram seriamente a sede 
do Partido Social Democrata 
onde aqueles membros do Go­
verno e seus militantes se en­
contravam numa reunião polí­
tica. 

Supunha eu que isto já não 
era possível no estado actual 
da nossa democracia mas, in­
felizmente, foi-o. E se mais 
não houve, tal se ficou a dever 
à coragem e à sensatez do sr. 
eng. Eurico de Melo, que não 
hesitou em vir para junto da­
queles vândalos procurando 
chamá-los à razão e buscando 
a paz e a serenidade. 

O facto, pela gravidade que 
patenteia, não pode passar 
sem uma palavra da mais viva 
reprovação, mais que isso, sem 
o devido castigo daqueles que 
vier a apurar-se terem sido os 
autores desses distúrbios. 

Essa reprovação não deriva 

MONTALVÃO MACHADO: o 
respeito pelas liberdades e 
direitos do cidadão 
dos ofendidos serem membros 
e dirigentes do meu partido. 
Aqui a deixaria ficar com o 
mesmo vigor e com a mesma 
palavra e com a mesma indig­
nação, fossem quem tivessem 
sido os visados. 

Há quem se esqueça ainda. 

pelos vistos, e por aquilo que 
se vê, de uma das mais básicas 
regras da democracia: o res­
peito pelas liberdades, direitos 
e garantias de todos os cida­
dãos, sejam eles governantes, 
sejam dirigentes partidários, 
sejam simples bases de qual­
quer partido político. Aqui 
fica, pois, a nossa reprovação 
e a nossa indignação. 

A maioria esmagadora da 
população de Vila Nova de 
Famalicão — terra, aliás, de 
nobres tradições políticas e so­
ciais — não merecia que al­
guns dos seus habitantes a ti­
vessem emporcalhado desta 
maneira. Estou certo de que 
esses serão os primeiros a la­
mentar o que se passou. O 
facto não pode repetir-se, não 
podemos permitir que uma 
reunião político-partidária 
seja interrompida da maneira 
como e por que o foi, não po­
demos admitir que membros 
do Governo e dirigentes parti­
dários sejam enxovalhados, in­

juriados, ameaçados e agredi­
dos. O facto não pode prolife­
rar e nós, representantes do 
povo português, temos de de­
nunciá-lo seja qual for a sua 
origem. 

E tudo, diz-se, por causa do 
futebol. Eu também gosto de 
futebol, também tenho um 
grupo desportivo da minha 
simpatia, mas respeito tudo e 
respeito todos e não quero 
convencer-me de que a força 
do futebol seja tanta que 
possa, de qualquer forma, ex­
plicar o que se passou, nem 
justificar. O futebol é des­
porto, o desporto é inimigo da 
violência, os desportistas são 
por definição homens pacífi­
cos, ordeiros e respeitadores. 
Só o não são os desordeiros, 
os amadores ou profissionais 
mais conhecidos por vadios. 

Contra estes aqui fica a 
nossa reprovação e a nossa 
afirmação de que não devem 
nem podem, jamais, contar 
connosco. 

Portugal: entreposto histórico 
entre a Europa e o Continente Africano 
Epreciso que o interesse 

nacional seja salva­
guardado e que a polí-
t i c a 

geral de um País, como o 
nosso, que é um entreposto 
histórico entre a Europa e o 
continente africano, se cumpra 
na sua preconizável plenitude, 
afirmou o deputado social-
-democrata Mário Raposo a 
propósito do debate da pro­
posta de resolução que aprova 
o Acordo de Tiransporte Marí­
timo entre a República Portu­
guesa e a República do Zaire. 

Mário Raposo lembrou que 
as relações comerciais de ca­
rácter internacional, quanto 
ao transporte de mercadorias, 
se processam fundamental­
mente por via marítima. 

A legislação portuguesa 
pelo que respeita ao direito 
marítimo interno é das mais 
perfeitas e funcionais. Entre­
tanto foi ultimamente publi­
cada legislação que significati­
vamente veio remover a pe­
nosa e pesada carga burocrá­
tica que os navios tinham que 
embarcar logo desde o registo 
iniciador. As dificuldades que 
antes surgiam levavam, quan­
tas e quantas vezes, os arma­

dores portugueses a procurar 
bandeiras de acolhimento que 
viabilizassem a sua actividade 
e que não a tenazizassem com 
complexidades e artimanhas 
públicas e privadas por com­
pleto desnecessárias — e quase 
sempre censuráveis. 

Os horizontes surgem agora 
mais límpidos e desanuviados. 
Acontece no entanto que o 
transporte marítimo tem uma 
clara vocação internaciona­
lista. Importa, pois, criar dis­
positivos de cooperação multi­
lateral ou bilateral que a incre­
mente e façam frutificar. 

Este acordo é um feliz 
exemplo dessa política de 
abertura de que relevam al­
guns pontos. O primeiro tem a 
ver com a actuação concer­
tada das organizações de car­
regadores dos dois países, con­
trabalançando o poderio 
quase hegemónico das confe­
rências de armadores que con­
trolam o mercado de fretes e o 
sistema de exploração do trá­
fico marítimo. O Código de 
Conduta das Conferências 
Marítimas, adoptado em 1974 
e introduzido no ordenamento 
comunitário em 1979 e en­
trado em vigor em 1983, não 

MÁRIO RAPOSO: horizontes 
mais limpos e desanuviados 

veio corrigir por completo o 
tradicional desequilíbrio entre 
o poder negocial dos armado­
res e o dos carregadores. 

Daí que às conferências de 
armadores, disse Mário Ra­
poso, se devam continuar a 
contrapor as organizações de 
carregadores, numa concerta­
ção tendencialmente bilateral. 

como agora se prevê. A histó­
ria do Direito Marítimo é uma 
continuada expressão desses 
dois tipos de interesses antagó­
nicos. 

É ainda de saUentar, con­
cluiu o deputado social-
-democrata, o relevo que no 
Acordo agora em apreço se 
confere às infra-estruturas 
portuárias, sabido como é que 
não há marinha mercante viá­
vel sem portos operacionais, 
modernos e bem equipados. 
Tratar-se-á de um dos maiores 
desafies que se proporão aos 
países que não queiram des­
perdiçar uma significativa par­
celo dos ganhos que advirão 
das suas recíprocas relações 
comerciais. 

São as operações de carga e 
de descarga um nuclear factor , 
da rentabilidade da actividade ' 
marítima; o que se ganha em 
rapide2: da navegação, na con-
tentorização das mercadorias e 
na redução das taxas de frete 
perder-se-á, ingloriamente, se 
os portos se atravancarem, 
pela insuficiência dos seus 
meios de actuação ou pela 
complexificação inoperante 
das formalidades aduaneiras e 
sanitárias. 

>a 
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A Revisão Constitucional 
será a reforma das reformas 

O nosso texto constitucional poderá 
ficar definitivamente marcado pelo 

predomínio do princípio democrático 
em detrimento do princípio marxista. 

CONSIDERA o PSD 
que o ponto mais alto 
da sessão legislativa 

que ora se inicia terá a sua ex­
pressão culminante na Revisão 
Constitucional, afirmou o de­
putado Duarte Lima na pri­
meira declaração política do 
grupo parlamentar social-de­
mocrata na abertura dos tra­
balhos da segunda sessão le­
gislativa da V Legislatura. A 
Revisão Constitucional, suli-
nhou, será a reforma das re­
formas. Ela representará, no 
âmbito da estruturação do 
nosso regime democrático, 
uma mudança tão significativa 
como aquela que no âmbito 
da governação foi introduzida 
pelas chamadas «reformas es­
truturais». 

Duarte Lima sahentou de 
seguida a importância que o 
PSD atribui ao acordo polí­
tico relativo à Revisão Consti­
tucional celebrado com o Par­
tido Socialista e subscrito pelo 
prof. Cavaco Silva e pelo dr. 
Vítor Constâncio. 

Tal acordo, disse aquele lí­
der parlamentar social-demo­
crata, que teve como base o 
profundo debate que se tem 
realizado. 

Na Comissão da Revisão 
Constitucional, honra sem dú­
vida os seus subscritores, que 
sem procederem a contabiliza­
ções mesquinhas de ganhos e 
perdas conseguiram' encontrar 
pontos de equilíbrio e de con­
vergência que permitirão ultra­
passar alguns dos entraves 
mais arcaicos do sistema polí-
tico-constitucional português. 
O PSD considera que seria 
muito útil que as conclusões 
desse acordo pudessem ser 
acolhidas no âmbito da comis­
são de Revisão Constitucional 

te a margem de consenso já al­
cançada alargada aos partidos 
que compõem o «arco consti­
tucional». 

Se tal vier a suceder, pensa­
mos que será dado um passo 
significativo para a moderni­
zação política do País, já que 
o nosso texto constitucional 
poderá ficar definitivamente 
marcado, em sede de interpre­
tação sistemática, pelo predo­
mínio do princípio democrá­
tico, em detrimento do princí­
pio marxista. 

Como sahentou do dr. Rui 
Machete em alguns dos seus 
trabalhos, grande parte da 
carga conflitual do nosso texto 
constitucional resultava da 
grande dificuldade, ou quase 
impossibilidade, de conciliar 
os dois princípios. 

Fazer desaparecer do nosso 
texto constitucional o princí­
pio marxista é, em lermos de 
regime, uma revolução coper-
niciana, já que isso vem apro­
ximar decisivamente a nossa 
lei fundamental das constitui­
ções dos países de tradição li­
beral da Europa ocidental. 

Dirão os mais queixosos e 
insatisfeitos que este não é o 
acordo ideal. 

Diremos nós que é o acordo 
possível e, atentas as circuns­
tâncias, um bom acordo. Nes­
tas coisas do governo dos ho­
mens, nunca há soluções per­
feitas, nem soluções definiti­
vas, a democracia, no dizer do 
Robert Mac Iver, «é uma 

forma de governo que jamais 
está inteiramente acabada». 

Não queremos, como pre­
tendiam alguns constituintes 
em 1976, uma lei eterna, subli­
nhou Duarte Lima. Queremos 
uma lei constitucional que 
sirva os interesses do País tal 
como razoavelmente os pode­
mos conceber no contexto his­
tórico em que vivemos. 

O acordo ora subscrito vem, 
por outro lado tornar mais 
evidentes os elementos de 
aproximação e de diferencia­
ção entre a oposição democrá­
tica e a maioria que apoia o 
Governo: vem demonstrar que 
é possível formar grandes con­
sensos nas questões atinentes à 
estrutura do regime democrá­
tico, sendo simultaneamente 
possível que a separação das 
águas se faça nas questões re­
lativas, à governação. 

Fica mais claro que não tem 
consistência séria a ideia um 
pouco peregrina que quase fez 
escola nalguns partidos da 
oposição, e que fazia desespe­
radamente apelo a que o Go­
verno, em todas as questões, 
decidisse por forma consen­
sual, introduzido sempre nas 
suas iniciativas legislativas 
pontos fundamentais dos pro­
gramas governativos de outros 
partidos. 

Há que não confundir as 
coisas. 

É no campo das questões 
atinentes à governação que de­
vem ficar sempre claras as al­
ternativas políticas, entre os 
que estão a favor e os que es­
tão contra, entre os que con­
cordam e os que discordam. 

Duarte Lima tocou, depois 
num ponto nevrálgico da vida 
democrática que consiste no 
relacionamento posicionai das 
maiorias e das minorias. 

Detestamos o unanimismo, 
disse, porque ele ofusca as 
possibilidades de alternância e 
fere mortalmente os regimes 
democráticos. Quando preten­
demos que fique bem clara a 
fronteira que, em termos de 
programa governativo, nos se­
para da oposição democrática, 
e em particular dos que se pre­
figuram como alternativa, 
achamos que estamos a pres­
tar um serviço à democracia. 

Por isso não é de estranhar 
que mais uma vez aqui afirme 
que o PSD se manterá, como 
até aqui, aberto ao diálogo, 
mas que não deixará de utili­
zar a maioria que o povo so­
berano lhe concedeu para con­
tinuar a cumprir, rigorosa e 
democraticamente, o seu pro­
grama. 

Não que absolutizemos o 
valor da maioria, que fique 
claro que nào consideramos 
que existe um direito inerente 
à Maioria, como tal. Uma 
maioria é superior num só as­
pecto: o respectivo número. 
Mas numa sociedade demo­
crática em paz consigo pró­
pria, que atingiu a maturidade 
de estabelecer grandes consen­
sos sobre os princípios da or­
ganização e funcionamento do 
poder político, na qual se nor­
malizaram as tranferências pe­
riódicas do poder, de um para 
o outro lado, as maiorias são 
o instrumento que o soberano 

DUARTE LIMA: é possível1 formar grandes consensos 

coloca nas mãos dos seus re­
presentantes para executar a 
sua vontade. O uso desleixado 
ou ineficaz de uma maioria se­
ria tão condenável como o uso 
sistematicamente obstrucio-
nista, negativista e paralisante 
das minorias. 

Por isso, se alguma coisa 
podemos prometer no início 
desta sessão legislativa, é que 
continuaremos a ser fiéis ao 
mandato que os portugueses 
nos concederam, e que, um es­
pírito de diálogo e no respeito 
dos direitos da oposição, cons-
tinuaremos a fazer bom uso 
da maioria que o povo nos 
concedeu. 

O próximo ano será 
marcante e positivo 
na vida dos 
portugueses 

O deputado Duarte Lima 
começou a sua declaração po­
lítica cumprimentando a mesa 
na pessoa do Presidente da 
Assembleia da República, 
prof. Vítor Crepo, formulando 
sinceros votos de sucesso na 
condução dos trabalhos. Esta­
mos certos, disse, que a isen­
ção, a elevação e a eficácia 
que forma apanágio da mesa 
na condução da sessão legisla­
tiva passada serão uma cons­
tante ao longo do próximo 
mandato. Foi o reconheci­
mento dessas qualidades que 
fez com que o grupo parla­
mentar do PSD tenha deci­
dido apresentar de novo o 
nome do deputado Vítor 
Crespo como seu candidato à 
presidência da mesa da As­
sembleia da República para o 
próximo triénio. 

Quero igualmente cumpri­
mentar, sem excepção, acres­
centou Duarte Lima, todos os 
nossos ilustres pares que to­
mam assento nas bancadas da 
oposição. Para V. Exas. igual­
mente desejamos um bom ano 
de trabalho, e fazemos votos 
para que se mantenha este ano 
o salutar confronto dialéctico 
que se viveu na última sessão 
legislativa, enriquecedor a 
muitos títulos, e que permitiu 
que a Assembleia da Repú­
blica aprovasse, no espaço de 
10 meses, um conjunto ímpar, 
em quantidade e qualidade, de 
reformas legislativas, que mar­
carão por certo a nossa Histó­
ria parlamentar. 

Na abertura dos trabalhos 
parlamentares, o PSD quer sa­
lientar a existência de alguns 

factores de optimismo relativa­
mente ao futuro que se avizi­
nha, e considerar mesmo que 
o próximo ano será um ano 
marcante e positivo na vida 
dos portugueses. 

Aprovadas as grandes refor­
mas estruturais que faziam 
parte do programa governa­
tivo do PSD, possui o Go­
verno os instrumentos que lhe 
permitem assumir como tare­
fas prioritárias o desenvolvi­
mento económico e social, a 
modernização dos sectores 
produtivo e da administração 
pública, a redução do peso do 
Estado na Economia, a disci­
plina financeira, a generaliza­
ção do acesso à Educação, a 
valorização profissional dos 
portugueses e a construção de 
adequadas estruturas de co­
municações e transportes. 

Portugal irá entrar no seu 
quarto ano consecutivo de 
crescimento económico, de 
progresso e de melhoria do 
bem-estar das famílias. É isso 
que está consubstanciado na 
proposta de lei do OE para 
1989, de que ontem o Governo 
fez entrega na Assembleia da 
República, mais uma vez no 
escrupuloso respeito pelos pra­
zos constitucionais. Este foi 
um dos compromissos mais 
importantes que o PSD assu­
miu em 19 de Julho, e é para 
nós grato verificar que ele está 
a ser cumprido. 

Portugal tem agora na sua 
frente um desafio decisivo, 
que exige a mobilização de to­
das as suas instituições e da 
sociedade civil, que é o da 
pela integração e a construção 
do grande Mercado Único em 
1993. 

EM 1986, tomámos uma 
opção muito clara pelo mo­
delo de democracia política re­
presentativa, bem como por 
um sistema económico e social 
assente na livre iniciativa do 
indivíduo, e no predomínio 
dos mecanismos de mercado. 

O desafio em 1992 consiste 
em levarmos até ao fim o ca­
minho então iniciado e cum­
prir o objectivo de transfor­
mar Portugal numa nação de­
senvolvida. Considerando nós 
que o desafio de 1992 deve 
traduzir-se numa força mobiU­
zadora de modernização do 
País, parece-nos útil que a 
breve prazo o Parlamento 
possa a este respeito organizar 
um debate que permita gerar 
um consenso nacional tão 
vasto quanto possível sobre os 
grandes objectivos que deve­
mos prosseguir. 

RREVES 

R E F O R M A E D U C A T I V A — A reforma 
educativa quer-se feita de uma maneira tranquila, demo­
crática; feita em Uberdade, para os portugueses. As refor­
mas educativas duradoiras e estáveis são transformações 
culturais que ocorrem dentro de uma geração ou mais. 
Temos que vencer e convencer pela liberdade, lutanto con­
tra o obscurantismo. Não se podem, fazer em seis meses 
ou num ano. 

Para que a reforma tenha sucesso, acrescentou o mi­
nistro da Educação na resposta que deu ao deputado so­
cial democrata Carlos Coelho, que lhe colocara uma 
questão sobre a matéria, tem de ser desejada e protagoni­
zada por todos os portugueses — pais, professores e estu­
dantes. 

Roberto Carneiro afirmou, entretanto, que a reforma 
curricular, essa não pode ser protelada por muito mais 
tempo e estará toda implantada no ano escolar 1993-1994. 

Por outro lado, respondendo ao deputado socialista 
José Sócrates, o ministro da Educação reconheceu defi­
ciências no sistema da Acção Social Escolar, preconizou 
menos recurso ao Estado-providência e a necessidade de 
se recorrer a outras fontes de financiamento afirmando 
ao mesmo tempo ser preciso que as famílias que podem, 
paguem mais para que sejam canaUzadas para as mais dé­
beis melhoras condições sociais. 

O ministro manifestou ainda a esperança de até ao fi­
nal deste ano introduzir uma melhoria significativa no 
apoio à acção social escolar e prometeu instalar aqueles 
serviços no ensino politécnico, ainda este ano. 

A L T E R A Ç Õ E S A O IVA — A apUcação em 
Portugal das directivas comunitárias sobre o sistema do 
IVA obriga à tributação à taxa reduzida de 8 por cento, 
de bens até agora tributados pela taxa 0 (zero) como são, 
entre outros, vinhos comuns de mesa ou de pasto, apare­
lhos ortopédicos, cintas médicocirúrgicas, cadeiras e veí­
culos para deficientes, artefactos e demais material de 
prótese, utensílios e quaisquer aparelhos para invisuais, 
utensílios e outros equipamentos exclusiva ou principal­
mente destinados a operações de socorro e salvamento 
efectuadas por associações humanitárias e corporações de 
bombeiros, bilhetes de entrada para espectáculos cinema­
tográficos. 

Ao justificar perante o Parlamento (a quem competia 
aprová-las) estas alterações, o secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, Oliveira Costa, disse que o esgota­
mento, no final do ano corrente, do período transitório 
para adaptação do IVA à 6} Directiva CEE, obriga a 
conformar a totalidade da tributação indirecta àquele 
normativo. Tal significa que se as escolhas de política fis­
cal no domínio das transacções podem ainda hoje afas-
tar-se em alguns aspectos totalmente do regime comunitá­
rio, num futuro próximo Portugal está vinculado a intro­
duzir modificações relevantes na regulamentação do im­
posto e ficará sujeito a constrangimentos ditados pelo 
Tratado de Roma e direito derivado. 

R A D I O — A atribuição de várias frequências re­
gionais e uma nacional de Rádio vai demorar ainda cerca 
de dois anos, revelou no Parlamento o ministro Couto 
dos Santos. São precisos profundos estudos técnicos e é 
necessário estabelecer acordos com os países vizinhos, no­
meadamente com a Espanha e Marrocos. 

Couto dos Santos, que considerou o espectro radioeléc­
tríco nacional num caos, disse, em resposta ao deputado 
comunistra José Manuel Mendes, que não se pode falar 
de discricionaridade relativamente à Comissão Consultiva 
para a atribuição de frequências, integrada por membros 
eleitos pela Assembleia da República e por técnicos de 
quem não se pode dizer que tenham preocupações políti­
cas. 

A U T O N O M I A I N S U L A R — A autonomia 
insular nâo é, para o PSD, apenas uma questão de ban­
deira. Constitui, acima de tudo, um exemplo provado so­
bre o terreno, de como a aplicação do ideário social de­
mocrata à luz dos princípios da descentralização político-
-administrativa, se tem traduzido inequivocamente, num 
surto de progresso e bem estar para as populações dos ar­
quipélagos dos Açores e da Madeira. 

A afirmação é do deputado social democrata Mendes 
Bota ao referir-se, na primeira reunião da Comissão Per­
manente da Assembleia da República após as eleições re­
gionais que «não são para o PSD, sublinhou, uma mera 
confirmação do poder pelo poder mas significam, da 
parte das populações insulares, uma manifestação reite­
rada, indesmentível e maioritária, de confiança na condu­
ção dos destinos daquelas regiões, pelos representantes do 
PSD». 

«O PSD, acrescentou Mendes Bota, tem desde sempre 
pautado o seu posicionamento nos Açores e na Madeira 
à luz de quatro princípios basilares: o princípio do re­
forço da autonomia, da devolução às comunidades regio­
nais dos poderes necessários à defesa dos seus próprios 
interesses; o princípio da participação democrática das 
populações na eleição do seus representantes; o princípio 
de eficácia, tendo a privá-lo o rol enorme de benfeitorias 
infraestruturais e uma orgânica de serviços públicos de 
características muito particulares e que têm adequado efi­
cazmente à resolução dos problemas das populações. O 
quarto e último princípio e o da coordenação e da solida­
riedade. Não subsistem dúvidas quanto ao portuguesismo 
das populações dos Açores e da Madeira e quanto aos la­
ços de soUdariedade recíproca que cada dia se reforçam 
mais com a população dó continente e das comunidades 
portuguesas espalhadas pelo Mundo.» 
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38 — Ainda no âmbito do de­
senvolvimento regional, 
registou-se a preparação e 
apresentação à Comissão das 
Comunidades Europeias de 
candidaturas para financia­
mento, em 1988, através do 
FEDER, de 1039 projectos de 
investimento em infra-estrutu­
ras, envolvendo um financia­
mento comunitário total de 89 
milhões de contos. 

39 — Promoveu-se a criação 
e regulamentação das novas 
Sociedades de Fomento Em­
presarial, especificamente en­
dereçados ao apoio a jovens 
empresários que se propo­
nham criar ou adquirir empre­
sas, ou tomar posições em em­
presas. 

40 — Com vista ao sanea­
mento financeiro e à restrutu­
ração económica da Quimigal, 
da Setenave e da Siderurgia 
Nacional, foi proposta e apro­
vada uma lei que autoriza o 
Estado a assumir as dívidas 
destas empresas públicas, até 
ao montante de 170 milhões 
de contos. 

41 — Foi aprovada a nova 
lei de Bases da Reforma Agrá­
ria, revendo o regime jurídico 
da zona de intervenção da re­
forma agrária e encerrando o 
ciclo conflitual quanto à posse 
e exploração da terra que per­
dura no Alentejo há mais de 
dez anos. A nova lei permite a 
realização de uma política 
agrícola consentânea com a 
integração europeia e penaliza 
o abandono e o mau uso da 
terra. São criadas condições 
de estabilidade que favorecem 
o aumento do investimento, da 
produção e da produtividade, 
assim contribuindo para a me­
lhoria do rendimento de quan­
tos nela trabalham. 

42 — Aprovou-se também, 
o diploma que estabelece as 
condições de fixação e paga­
mento das indemnizações aos 
titulares de terras expropriadas 
na zona de intervenção da re­
forma agrária. 

43 — No plano da estrutura 
fundiária nacional, foi apro­
vada legislação referente ao 
emparcelamento e fracciona­
mento de prédios rústicos e 
explorações agrícolas, visando 
adaptar a nossa Agricultura às 
condições de concorrência da 
Europa Comunitária, aproxi­
mando as áreas das explora­
ções à média da CEE, acaute­
lando a protecção dos recursos 
naturais e garantindo limites 
mínimos das explorações em 
função das características pró­
prias de cada região. 

44 — A nova lei do arren­
damento rural igualmente 
aprovada pretende ser um ins­
trumento flexível de estímulo 
à produção agrícola, propor­
cionando ao rendeiro maior 
estabilidade no arrendamento, 
garantindo ao proprietário 
condições de estímulo ao ar-
randamento da terra e criando 
incentivos ao surgimento de 
jovens agricultores. 

45 — No domínio da flo­
resta, foi aprovado um novo 
regime de arrendamento flo­
restal que visa o aumento da 
produção da floresta e a va-
laorização do seu património 
assegurando o abastecimento 
regular de um sector impor­
tante da indústria nacional. A 
nova lei protege o proprietário 
da terra, normalmente a parte 
mais fraca neste tipo de arren­
damento, criando, ao mesmo 
tempo, estímulos ao rendeiro 
para a realização de benfeito­
res de conservação do patri­
mónio florestal. 

46 — Foi aprovado um pro­

grama nacional de Reestrutu­
ração da Vinha, envolvendo 
encargos globais superiores a 
35 milhões de contos. 

47 — A modernização da 
frota pesqueira e da aquacul­
tura é outra das linhas de ac­
ção do Governo tendo sido 
aprovado um sistema próprio 
de incentivos ao investimento 
de reorientação e moderniza­
ção da frota de pesca artesa­
nal, a par de um esforço na 
formação profissional do sec­
tor com a abertura de novos 
centros. 

48 — No campo dos recur­
sos energéticos, foi aberta à 
iniciativa privada a produção 
independente de energia eléc­
trica, fomentando uma mais 
intenso aproveitamento dos re­
cursos nacionais e viabili­
zando economicamente novas 
empresas ou unidades produ­
toras de energia eléctrica cria­
das por empresas privadas, 
cooperativas ou autarquias lo­
cais, com benefícios importan­
tes pela diminuição das suas 
despesas de electricidade atra­
vés da autoprodução e even­
tual cedência de excedentes à 
rede da EDP. 

49 — Tendo em vista um in­
dústria de construção civil 
competente e preparada para o 
desafio europeu, procedeu-se 
à aprovação do novo Regime 
de Alvarás de Obras Públicas, 
mediante uma revisão pro­
funda das condições de acesso 
e permanência na actividade 
de empmreteiro de obras pú­
blicas, industrial de constru­
ção civil e fornecedor de obras 
públicas. Para o efeito e com o 
mesmo objectivo, institui-se o 
Conselho de mercados de 
obras públicas e particulares 
no qual participam as associa­
ções empresariais e profissio­
nais, ao qual incumbe a gestão 
do sistema de atribuição de al­
varás e o controlo dos custos 
de construção. 

50 — No domínio dos 
transportes, registou-se a apro­
vação da Lei de Bases do sis­
tema de transportres terrestres, 
que substituirá legislação que 
data da década de 40 e consti­
tuirá o enquadramento nor­
mativo e ponto de partida 
para a reformulação do orde­
namento legal e regulamentar 
dos transportes terrestres no 
País, no sentido da desregula­
mentação e da liberalização 
sem prejuízo de, nas áreas ur­
banas, se instituir o melhor 
planeamento e coordenação. 
Foram, assim, definidos em 
moldes actualizados os concei­
tos, princípios e objectivos em 
que deverão assentar a disci­
plina jurídico-económica do 
sector, tendo em consideração 
as implicações da política de 
transportes comunitária. 

51 — Foram atribuídas 
comparticipações para renova­
ção das frotas rodoviárias, 
abrangendo os serviços muni­
cipalizados de transportes, e 
prosseguiu o esforço de me­
lhoria dos resultados financei­
ros nas principais empresas 
nas Regiões de Lisboa e do 
Porto, diminuindo a participa­
ção dos contribuintes emgeral, 
para os transportes nestas Re­
giões. 

52 — O processo de moder­
nização das vias de comunica­
ção, em especial a rede de es­
tradas principal e os Aeropor­
tos do Porto e de Faro, conti­
nuou a acelerar-se por forma 
a recuperar atrasos vindos de 
muitos anos atrás. 

53 — No que concerne à 
modernização das vias rodo­
viárias foi lançado o concurso 

de pré-qualificação internacio­
nal para a empreitada de alar­
gamento para seis faixas de ro­
dagem, do tabuleiro rodoviá­
rio da ponte sobre o Tejo em 
Lisboa, iniciados os trabalhos 
nos lanços da auto-estrada 
Aveiras de Cima/ Santa­
rém/Torres Novas, com vista a 
terminar, até 1992, a auto-es­
trada entre Braga e Setúbal. 

54 — No tocante aos trans­
portes ferroviários, concreti-
zou-se a aprovação do Plano 
de Modernização e Reconver­
são dos Caminhos de Ferro 
(1988-1994), o qual define as 
linhas de orientação, as bases 
programáticas e a respectiva 
cobertura financeira e cujo in­
vestimento ascende a mais de 
200 milhões de contos. 

55 — Estabeleceu-se a redu­
ção de 50% nas tarifas dos 
transportes interurbanos para 
crianças de idade até 12 anos, 
e institui-se a obrigatoriedade 
legal de essas crianças viaja­
rem no banco de trás nos 
transportes privados. 

56 — foi aprovado, no do­
mínio dos portos, o novo Es­
tatuto de Pessoal das Adminis­
trações Portuárias, consagran­
do-se um regime ajustado às 
características específicas do 
trabalho portuário e à nova 
orgânica das respectivas Ad­
ministrações. 

57 — No âmbito das comu­
nicações, operou-se a revisão 
do regime de licenciamento de 

estações e redes de radiocomu­
nicações, possibilitando a uti­
lização eficaz de novos equi­
pamentos de comunicação via 
rádio. Ao mesmo tempo, e tra­
duzindo mais um passo na re­
forma deste sector, entrou 
definitivamente em funciona­
mento o Instituto das Comu­
nicações de Portugal, termi-
nando-se com uma situação 
de vazio que durava há já vá­
rios anos. 
, 58 — No domínio do co­
mércio externo, arpovou-se o 
lançamento de uma vasta cam­
panha de promoção da ima­
gem de Portugal no Estran­
geiro, com o objectivo de tor­
nar o nosso país mais conhe­
cido por si e como parceiro 
económico, e facilitar a obten­
ção de resultados mais favorá­
veis nas áreas do comércio ex­
terno, turismo e investimento 
estrangeiro. 

59 — Procedeu-se, por ou­
tro lado, à regulamentação do 
sistema de compras em grupo, 
definindo-se o seu adequado 
regime legal. 

60 — Concretizou-se, ainda, 
a celebração de um acordo co­
mercial com a Espanha, ante­
cipando de um ano o fim da 
contingentação dos produtos 
têxteis protugueses, aumen­
tando os contigentes para o 
ano de 1988 e assim propor­
cionando um incremento das 
nossas exportações para 
aquele país. 

61 — O IAPAMEI, através 
da aprovação da sua nova es­
trutura orgânica, passou a 
prestar apoio às empresas do 
ramo do comércio e serviços, 
no tocante ao investimento ou 
à sua modernização, tal como 
já sucedia para as empresas 
industriais. 

Ti-ata-se do reconhecimento 
do papel cada vez mais rele­
vante que o sector terciário 
ocupa na actividade produtiva 
nacional. 

62 — Na vertente do tu­
rismo, foi aprovado o sistema 

de incentivos financeiros ao 
investimento turístico, o qual 
prevê financiamentos a fundo 
perdido visando o fomento de 
novas zonas turísticas ou a 
melhoria da oferta actual, a 
criação de novos produtos e a 
recuperação de meios de aloja­
mento degradados. 

63 — Definiu-se, por outro 
lado, ura programa especial de 
apoio ao investimento na recu­
peração das instâncias ter­
mais, conhecida que é a im­
portância deste sector para a 
valorização do turismo nacio­
nal. 

III Promover o bem-estar 
reforçar a solidariedade 

Ék promoção do bem-
MM -estar dos Portugueses e 

^ ^ m o reforço da solidarie­
dade constituem superiores 
objectivos de uma política so­
cial inspirada na defesa dos 
valores e. direitos fundamentais 
do Homem. 

Neste contexto, a Saúde, o 
Emprego, a Habitação, a Se­
gurança Social e o Ambiente 
são áreas que se revestem de 
inegável significado político e 
profundo alcance social, cons­
tituindo instrumentos funda­
mentais para a melhoria das 
condições e da qualidade de 
vida dos cidadãos, a par do 
desenvolvimento de uma polí­
tica concertada de rendimen­
tos e emprego. 

Daí as profundas mudanças 
operadas no domínio da 
Saúde, visando combater os 
desperdícios, racionalizar o 
sistema e melhorar a quali­
dade dos serviços prestados, a 
par da circunstância da taxa 
de mortalidade infantil em 
Portugal ter abrangido, em 
1987, o valor mais baixo de 
sempre. Daí as modificações 
estruturais na legislação sobre 
o trabalho, introduzindo-lhe 
maior flexibil idade e 
adaptando-a aos padrões co­
munitários; daí a continuada 
aposta na redução das carên­
cias habitacionais, dinami­
zando o sector da construção 
civil e estimulando a acção 
dos respectivos agentes econó­
micos; daí as novas regras no 
domínio da segurança social, 
impondo moralização ao sis­
tema para que ele possa servir 
com mais eficácia as exigên­
cias da solidariedade para com 
os mais carenciados da socie­
dade; daí o redobrado empe­
nho na formação profissional. 

introduzindo transparência e 
rigor na obtenção e classifica­
ção de verbas que se destinem 
a formar profissionais com 
maior qualidade; daí a aposta 
determinada e firme na defesa 
do ambiente e dos nossos re­
cursos naturais, valorizando 
um património que é de todos 
e que nada nem ninguém tem 
o direito de destruir ou invia­
bilizar. 

As medidas a seguir enun­
ciadas constituem alguns dos 
marcos mais significativos da 
actuação exercida nas áreas 
em apreço. 

64 — A nova lei de gestão 
hospitalar foi aprovada. 
lntroduziram-se profundas al­
terações no funcionamento 
global do hospital, na estru­
tura dos serviços e no sistema 
de gestão por forma a comba­
ter os desperdícios de dinhei­
ros públicos, rentabilizar os 
serviços prestados e melhorar 
a sua qualidade. Adaptando 
regras modernas de gestão e 
terminando com o sistema de 
eleição dos gestores hospitala­
res pelos-funcionários do pró­
prio hospital, a nova lei rompe 
com a visão corporativa da 
gestão dos hospitais e eviden­
cia que os gestores represen­
tam, no hospital, os cidadãos 
a quem prestam serviço. 

65 — No domínio da rede 
hospitalar o Hospital de S. 
Francisco Xavier atingiu a 
plena utilização das suas capa­
cidades, nomeadamente com a 
extensão dòs serviços de ur­
gência ao atendimento dos po-
litraumatizados. Efectuou-se 
ainda a adjudicação dos novos 
grandes Hospitais de Almada, 
Amadora/Sintra e de Matosi­
nhos e abriu-se concurso pú­
blico para os novos hospitais 

de Leiria e de Vila Nova de 
Gaia, estando quase concluí­
dos os de Guimarães e de Vila 
Real. 

Procedeu-se,_ também, à 
abertura de novos serviços em 
diversas unidades hospitalares, 
nomeadamente no domínio 
das doenças cardiovasculares. 

A rede hospitalar do País 
conheceu, assim, um avanço 
sensível acompanhada de uma 
clara melhoria da produtivi­
dade dos hospitais distritais. 

66 — Estabeleceu-se um 
novo regime de comparticipa­
ção do Estado nos preços dos 
medicamentos, bem como 
uma nova metodologia de fi­
xação daqueles preços. Visa-se 
garantir o acesso dos cidadãos 
aos medicamentos de que ne­
cessitam, assegurando a me­
lhor relação custo/benefício. 

Intensificou-se, ao mesmo 
tempo, o combate à fraude em 
receitas e meios auxiliares de 
diagnóstico, com a introdução 

'de códigos de barras que vão 
permitir um maior rigor e um 
controlo mais efectivo dos 
gastos públicos. 

67 — Procedeu-se, por ou­
tro lado, à aprovação do novo 
regime de abertura e transfe­
rência de farmácias, com obri­
gatoriedade de prévio con­
curso público, por forma a ga­
rantir maior rigor e transpa­
rência nas decisões. 

68 — O material hospitalar 
passou a ter uma maior rendi­
bilidade com a entrada em 
funcionamento da chamada 
«feira das trocas», através da 
qual se possibilita o aproveita­
mento de equipamentos subu-
tiUzados ou parados em algu­
mas unidades e que passam a 
poder ser utiUzados em outras. 
Conseguiram-se, desta forma, 
poupanças no montante de 

300 mil contos. 
69 — Incentivou-se o com­

bate à droga com a expansão 
da capacidade de tratamento 
de toxicodependentes, tendo 
entrado em pleno funciona­
mento o Centro das Taipas, 
em Lisboa e iniciado a sua ac­
tividade o novo serviço no Al- ^ ^ ^ 
garve. ^ F 

70 — Noutra área da gover­
nação — a do emprego — 
uma nova e importante re­
forma estrutural foi aprovada. 
Trata-se da revisão da legisla­
ção laboral. 

Flexibilizam-se as regras ac­
tualmente em vigor, estabele-
cendo-se, à semelhança do que 
acontece nos outros países eu­
ropeus, que a cessação do 
contrato de trabalho pode ter 
lugar no caso em que obecti-
vamente se reconhece haver 
motivos económicos, tecnoló­
gicos, estruturais ou de mer­
cado que inviabilizam a rela­
ção de trabalho. 

Defendem-se, ao mesmo 
tempo, os interesses dos traba­
lhadores — consagra-se o seu 
direito à reintegração quando 
o despedimento for ilegal; 
fixa-se uma adequada indem­
nização, com base no tempo 
de serviço; promove-se uma 
correcta intervenção das suas 
organizações representativas. 
Paralelamente, o projecto de 
revisão dos contratos a prazo 
visa limitar o seu uso indiscri­
minado. 

A nova legislação, quando 
comparada com a actual, é 
mais justa para os jovens de­
sempregados, favorece o inves­
timento produtivo, estimula 
um clima de maior responsa­
bilidade e promove a valoriza­
ção dos recursos humanos. 

Continua na página IS 
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Faria de Oliveira 
na Secção D 

Amanhã, dia 27, pelas 
2Ih30 na sede da Secção 
«D» de Lisboa, na Rua 
Rosa Araújo, n.0 16 - 1.° 
Esq., FARIA DE OLI-

Vice-pres.: António José 
Ptlatt 

Vogais: António Manuel 
Fernandes Nunes, OUnda Má­
xima Ribeiro Jardim, João 
Batista Jorge Serro, António 
Marques Cavaleiro e Mário 
Daniel Martins F. Alemão. 

DELEGADOS À ASSEM­
BLEIA DISTRITAL DO PSD 

Fernando José da Fonseca e 
Castro e Mário Vaz Antunes. 

P'lo Secretariado Distrital 
(Assinatura ilegível) 

88.10.21. 
VEIRA, Secretário de Es­
tado do Tesouro, presidirá 
a uma reunião de militantes 
para análise da situação 
político-partidária. 

T S D - CONVOCATÓRIAS 

Vítor Reis 
na Secção E 

O vereador da C. M. de Lisboa, Vítor Reis, pre­
side no próximo dia 27, às 2IH30, na Secção E de 
Lisboa (R. Forno do Tijolo) a uma reunião sobre o 
tema «Chiado». 

Alfândega 

T.QnMOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

E.P.A.L. 
SECRETARIADO 

DE SECÇÃO" 

Presidente: Gerardo Ferreira 
Vice-pres.: João Manuel 

Lobo da Siva 
Vogais: Mário Alves Se­

queira António Manuel Félix 
Domingos. 

Petroquímica 
e Gás 

de Portugal 
Presidente: DéUo Tiago de 

Matos Canau 

Vice-pres.; José Nunes Si­
mões Pereira 

Vogais: Josué Valentim da 
Tereza, António Guerreiro 
Silva, Maria Helena Jesus Es­
teves, Maria Emília R. J. 
Mourato e Justino José Gon­
çalves. 

Aeroportos 
de Navegação 

Aérea 
SECRETARIADO DA SEC­

ÇÃO DE EMPRESA 

Presidente: Fernando Ma­
nuel D'Carranca de OUveira 

Ao abrigo dos Estatutos, o Secretariado Distrital de Lisboa 
dos TSD (AML), convoca todos os fiUados dos TSD da Em­
presa: Alfândega para reunirem em Assembleia de Secção (As­
sembleia Eleitoral) no próximo dia 03/11/88, entre as 17,30 e as 
19,00 horas, na Rua da Conceição, n.0 113, 3.° Esq.0, em Lis­
boa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

— Eleição do Secretariado de Secção de Empresa. 
— Eleição dos Delegados à A. Distrital. 

Banco Fonsecas & Burnay 
Ao abrigo dos Estatutoa, o Secretariado Distrital de Lisboa dos 
TSD (AML), convoca todos os filiados dos TSD da Empresa: 
Banco Fonsecas & Burnay para reunirem em Assembleia de Sec­
ção (Assembleia Eleitoral) no próximo dia 25/11/88, entre as 
16,00 e as 19,00 horas, na Rua da Conceição, n.0 113, 3.° Esq.0, 
em Lisboa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

— Eleição do Secretariado de Secção de Empresa. 

T. L. P. 
Ao abrigo dos Estatutos, o Secretariado Distrital de Lisboa 

dos TSD (AML) convoca todos os fiUados dos TSD da Em­
presa: T. L. P. para reunirem em Assembleia de Secção (Assem­
bleia Eleitoral) no próximo dia 10/11/88, entre as 15,00 e as 
20,00 horas, na Rua da Conceição, n." 113, 3° Esq.0, em Lis­
boa, com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS: 

1. — Eleição do Secretariado de Secção de Empresa. 
2. — Eleição do Delegado à Assembleia Distrital. 

III Promover o bem-estar 
Reforçar a solidariedade 

71 — A penalização do re­
curso ao trabalho Infantil 
tornou-se mais severa. Ã se­
melhança do que se fez com 
os salários em atraso, que pra­
ticamente desapareceram, 
visa-se com as novas sanções 
combater drasticamente a 
chaga social do trabalho in­
fantil. 

72 — Foi aprovada nova le­
gislação tendente a normalizar 
a situação dos contribuintes 
para a segurança social. 
Pretende-se, com o novo re­
gime, regularizar a situação 
das dívidas vencidas e não pa­
gas, estabelecendo adequadas 
sanções a quem não cumprir/ 
as obrigações assumidas. 

73 — Promoveu-se a actua­
lização do salário mínimo na­
cional, das pensões por invali­
dez e das prestações atribuídas 
aos beneficiários dos regimes 
de segurança social, velhice ou 
morte, em valores claramente 
superiores aos da taxa de in­
flação operada, situando-se na 
ordem dos 13 por cento. 

74 — Através de um novo 
regime legal, permitiu-se, pela 
primeira vez, a atribuição de 
uma pensão unificada de ve­
lhice aos trabalhadores que te­
nham descontado para o re­
gime geral da segurança social 
e para a função pública. 

75 — Foi criada a Comissão 
Nacional para a PoUtica da 
Terceira Idade. Com esta deci­
são pretendeu-se o estabeleci­
mento de condições institucio­
nais adequadas à definição e 
execução de uma pohtica de 

âmbito nacional de velhice. 
76 — Uma Proposta de Lei 

de Bases da Reabilitação foi 
apresentada à Assembleia da 
RepúbUca. Visa-se, nomeada­
mente, promover a reintegra­
ção dos deficientes na socie­
dade, adoptando as medidas 
adequadas para, em domínios 
tão diversos como o urba­
nismo, o desporto, os trans­
portes ou a educação, lograr a 
consecução daquele objectivo. 

77 — No âmbito da forma­
ção profissional, e para além 
dos protocolos de criação de 
diversos Centros de Formação 
Profissional, definiram-se 
ainda: 

Novas regras de acesso ao 
Fundo Social Europeu, vi­
sando a rentabiUzação das ver­
bas comunitárias, maior trans­
parência na sua obtenção e 
moralização na sua apUcação; 

Os direitos e deveres dos 
formandos, e bem assim das 
entidades beneficiárias de 
apoios financeiros, através da 
aprovação do Estatuto de For­
mando. 

78 — Noutro domínio, 
aprovou-se legislação que esta­
belece o alargamento à Admi­
nistração Pública do regime 
jurídico da garantia de igual­
dade entre homens e mulheres 
no trabalho e no emprego. 

79 — No domínio da Habi­
tação foi criado o novo Re­
gime Especial de Compartici­
pação para a Recuperação de 
Imóveis Arrendados (RE­
CRIA). Este regime prevê a 
atribuição de comparticipa­
ções a fundo perdido, por 
parte das Administrações Cen­

tral e Local, visando a recupe­
ração de casas arrendadas. 

80 — As cooperativas de 
habitação económica passa­
ram a poder celebrar contactos 
de financiamento com bonifi­
cação de juros destinados à 
aquisição e construção de ha­
bitações para os seuç"associa­
dos. •••• 

81 — Estabeleceu-se um re­
gime particularmente favorá­
vel para o financiamento da 
aquisição de fogos construídos 
em operações de realojamento. 

82 — Reformuladas foram 
igualmente as condições de 
alienação de fogos de habita­
ção social até agora proprie­
dade do Estada O objectivo 
deste novo regime consiste em 
facilitar a sua venda aos res­
pectivos inquilinos. 

83 — Noutro p lano, 
concretizou-se a concessão de 
empréstimos aos munidpios, 
em condições especialmente 
favoráveis, para infra-
-estruturas de solos, em áreas 
de construção clandestina re-
cuperável. 

84 — Na área do Ambiente 
e Recursos Naturais, novas 
áreas protegidas foram aprova­
das, tendo em vista a defesa 
da paisagem, dos recursos 
existentes, dos meios e «habi­
tats» naturais. 

Destacam-se essencial­
mente: 

— A criação do Parque Na­
tural da Ria Formosa; 

— A Ãrea da Paisagem 
Protegida do Litoral de Espo­
sende; 

— A Ãrea da Paisagem 
Protegida do Sudoeste Alente­

jano e Costa Vicentina; 
— A Reserva Natural do 

Paul de Arzila; 
— A criação do Gabinete 

da Ria de Aveiro. 
85 — Estabeleceu-se, ainda, 

um protocolo com o Corpo 
Nacional de Escutas visando 
apoiar acções de protecção e 
conservação dos patrimónios 
cultural, económico e defesa 
do ambiente. 

86 — Assinale-se ainda, no 
âmbito dos recursos hídricos e 
da conservação da natureza, 
as seguintes infra-estruturas e 
acções concluídas: 

Barragem de Ranhados para 
abastecimento de água aos 
concelhos de Vila Nova de Foz 
Côa, Meda e São João da Pes­
queira; Sede e Centro de In­
formação da Reserva Natural 
do Paul do Boquilobo (Torres 
Novas); Centro de Interpreta­
ção e Informação do Ffcrque 
Natural de Alvão, em Mon­
dim de Basto; Sede do Parque 
Natural da Peneda-Gerês, em 
Braga; Sede e Centro de Aco­
lhimento do Parque Natural 
do Estuário do Sado, em Setú­
bal; e Parque de Campismo 
do Outão, na Arrábida. 

87 — Cerca de 1200 habita­
ções clandestinas foram demo-
Udas, sendo 508 na região de 
Alcobaça, 100 na do Baleai 
(Peniche), .150 em Albarquel 
(Setúbal), 131 em Sintra e 
mais de 200 na Fonte da Telha 
(Almada), na perspectiva de 
defender e preservar um patri­
mónio cultural e ambiental 
que a todos pertence. 

(Continua) 

Manuel Moreira 
em Estarreja 

O secretário-geral adjunto do P.S.D., Manuel 
Moreira, preside, na próxima sexta-feira, dia 28, às 
21,30 horas a um colóquio, na Secção do P.S.D. de 
Estarreja, no qual abordará o tema: «Poder Local 
e a Estratégia do P.S.D. para as Eleições Autárqui­
cas de 1989». 

MOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

Distrital 
de Beja-

MESA DA ASSEMBLEIA 
DISTRITAL 

Presidente — Joaquim José 
Acabado Janeiro; 

Vice-presidente — Gaspar 
Negreiros Camacho Crujo; 

Secretários — José Nunes 
Evaristo Mosca e Carlos Ma­
nuel do Prado Flecha Rodri­
gues. 

COMISSÃO PERMANENTE 
DISTRITAL 

Presidente — António do 
Carmo Branco Malveira; 

Vice-presidentes — Luís 
Manuel das Neves Rodrigues e 
António Marciano Graça Lo­
pes. 

Tesoureiro — José Amaro 
Freire Marreiros Figueira; 

Vogais — Rui Manuel Verís­
simo Conceição Conduto, 
José da Silva Parreira, Maria 
Lisalete Pombeiro, António 
Manuel Ferreira Freire, Fran­
cisco Galamba Chicharo, Elí­
sio da Silva Gama e Joaquim 
Alberto Guerreiro Mamede. 

CONSELHO 
DE JURISDIÇÃO 

DISTRITAL 

Luís Manuel Santos Rosa 
Galrito, Paulo André Garrido, 
António Guerreiro de Matos 
Brás, Maria Helena Saramago 
Cara Nova e Manuel Grilo Lo­
pes Dias. 

Viseu 
MESA DA ASSEMBLEIA 

DE SECÇÃO 
Presidente — Sérgio de Fi­

gueiredo Tavares 
Vice-pres. — Jorge Manuel 

Jesus Vasconceles Cunha x 

Secretário — Ernesto da 
Costa Ribeiro. 

COMISSÃO POLÍTICA 
DE SECÇÃO 

Presidente — José Manuel 
Henriques Mota Faria 

Vice-pres, — Luís Manuel 
Gonçalves de Paiva 

Tesoureiro — Valdemar Go­
mes Freitas 

Vogais — Mário Luís 
Guerra de Sequeiro e Cunha, 
José Ferreira dos Santos, Ma­
nuel Silvino Antão, António 
Elísio de Jesus Dias, Manuel 
FiUpe Marques, Jorge Manuel 
Rodrigues, Fernando António 
Almeida Carlos e Carlos Fre­
derico Campos Marques da 
Silva. 

Secção I 
COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente: — Manuel Fer­
nando Dias de Almeida 

Vice-presidente — Fernando 
Ângelo Gonçalves 

Tesoureiro — António 
Moura da Paz 

Vogais — José Eduardo 
Castela Mendes Correia, Luís 
Manuel Barata das Neves, 
José Alberto Santos Mourisca, 
Henrique Praia da Rocha de 

I Freitas, Mário Fernando San­
tos Potrica e José Eduardo 
Rego Martins. 

MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente — Ricardo Solla-
caro Pitschiller 

Vice-presidente — António 
Gouveia Pina Mourisca 

Secretário — Maria Helena 
Afonso de Almeida 

DELEGADOS 
À ASSEMBLEIA DISTRITAL 

DA A.M.L. 

Fernando Ângelo Gonçal­
ves, Luís Manuel Barata das 
Neves, José Alberto Santos 
Mourisca, António Moura da 
Paz, Henrique Praia da Rocha 
de Freitas, Maria Helena 
Afonso de Almeida, Mário 
Fernando Santos Potrica, José 
Eduardo Castela Mendes Cor­
reia e Filipe Nunes Portugal. 

Viana 
do Castelo 

MESA DO PLENÃRIO 
Presidente — Hilário Torres 

de Azevedo Marques 
Vice-presidente — Manuel 

Rodrigues de Freitas 
Secretário — Isabel Maria 

Lima Araújo 
COMISSÃO POLÍTICA 

DA SECÇÃO 
Presidente — Domingues 

Gomes Afonso 
Vice-presidente — José Ar­

tur Oliveira Alvarães 
Tesoureiro — Abflio Borja 

Serafim 
Vogais — José Henrique 

Coelho, Esaú da Silva Rocha, 
Rogério Cesário Cunha Pe­
reira, João Fernando R. da 
Cruz, António Miranda 
Afonso Branco, Alcino Fer­
reira de Lemos, António Costa 
e Silva e António Meira Tei­
xeira. 

DELEGADOS À ASSEM­
BLEIA DISTRITAL 

Francisco Torres Sampaio, 
Francisco Manuel Torres Ro­
drigues, Jorge Manso Gigante, 
António Miranda Afonso 
Branco, Alcino Ferreira de Le­
mos, António Costa e Silva, 
António Meira Teixeira, José 
Lima Fernandes, Armando da 
Rocha Moreira, David Mi­
randa Pereira, José Viana Al­
ves Martins, Mário Francisco 
Sola de Castro, Abílio Borja 
Serafim, Adelino Martins 
Gonçalves da Costa, Aníbal 
Lima Alves de Brito, Rogério 
Pimenta Agra, Domingues 
Gonçalves Pereira, José Antó­
nio Lima Pinto e Isabel Maria 
Cordeiro S. Silva. 

Secção C 
Corrigindo a Usta publicada 

no «Povo Livre» de 10 de 
Agosto último, informa-se que 
o Vice-presidente da Comissão 
Política da Secção C (Olivais e 
Marvila) é Manuel Gameiro 
Costa. 
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Oliveira Martins 

Auto-estradas: 
rede total em 1992 

Coperação 
j RFA-Portugal 

A República Federal da Alemanha poderá vir a coope­
rar com Portugal no apoio tecnológico e no fornecimento 
de «know-how» aos países africanos die expressão portu­
guesa, segundo foi revelado em conferência de Imprensa 
pelos ministros da Agricultura dos deis países: 

O ministro alemão, Ignaz Wiechle, que esteve em Lis­
boa durante alguns dias, enalteceu o esforço português 
para a modernização da Agricultura e sublinhou que, por 
parte da RFA, não haverá dificuldades em conceder um 
prazo superior a 1992 para o sector agrícola português. 

J Ê S auto-estradas portu-
J W guesas vão funcionar 

^ * % a 100 por cento até 
1992, assim como as 
estradas principais, a 

80 por cento — anunciou, no 
Porto, o ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comu­
nicações. 

Oliveira Martins disse que 
Portugal vai assistir a uma 
acentuada e crescente Uberali-
zação dos transportes, a todos 
os níveis, tendo salientado que 
a mudança, radical, a operar 
no sector, implica o início dos 
transportes rodoviários em ca­
botagem, total liberdade do 
transporte marítimo no espaço 
comunitário, regras adequadas 
e satisfatórias para o trans­
porte aéreo e maior interpene­
tração das redes nacionais. 

«A substancial melhoria dos 
transportes urbanos e subur­
banos é inadiável» — disse 
Oliveira Martins, que conside­
rou ainda metas para 1992 a 
aceleração do programa inte­
grado das infraestruturas da 
região de Lisboa e do Porto. 

IVáfego Aéreo 
Dias antes, em Lisboa, o 

ministro Oliveira Martins 

anunciara que a melhoria do 
tráfego aéreo em Portugal 
passa pela abertura, nos próxi­
mos anos, de novas instala­
ções, incluindo aerogares, nos 
aeroportos do Porto e de Faro, 
bem como ampliação e mo­
dernização dos aeroportos da 
Portela, Ponta Delgada e 
Horta. 

Segundo o ministro, para 
responder ao desafio da con­
corrência» os responsáveis 
pela infra-estruturas aeropor­
tuárias devem melhorar as 
suas instalações para assegurar 
um serviço de grande segu­
rança operacional, elevada 
qualidades e custos modera­
dos. 

Fernando Noaueira 

Mais 40 tribunais 
O ministro da Justiça, Fer­

nando Nogueira, anunciou 
que vão ser desenvolvidos, nos 
próximos quatro anos, os pro­
cessos de construção de qua­
renta tribunais. 

Fernando Nogueira, que es­
teve de visita à região da Beira 
Alta, disse que 15 concursos já 
foram lançados e anunciou 
para aquela região novos imó­
veis nas comarcas de Seia e 
Fornos de Algodres e melho­
rias nos de Celorico da Beira, 
Guarda, Sabugal e Trancoso. 

O ministro defendeu que as 
regiões do interior devem ter 
um desenvolvimento auto-sufi-
ciente, cabendo ao poder polí­
tico criar as condições neces­
sárias para que esse mesmo 
desenvolvimento se concretize. 

Fernando Nogueira assinou 
entretanto, na passada sex­
ta-feira, um acordo judiciário 
com o seu homólogo húngaro, 
Kalma'n Kulosa'r, tendo então 
formulado o voto de que o 
documento «não seja um 
ponto de chegada mas de par­
tida» na cooperação entre os 
dois ministérios. O acordo as­
sinado é uma convenção de 35 

artigos «relativa à execução re­
cíproca das decisões em maté­
ria penal». 

Fernando Nogueira qualifi­
cou a convenção como sendo 
a expressão de «um esforço bi­
lateral de aproximação entre 

países que se respeitam e esti­
mam». Assinalou, por outro 
lado, «campos de convergên­
cia», relativos, designada­
mente, aos casos de extradi­
ção, transferência de processos 
crime e cooperação judiciária. 

O ministro referiu os prepa­
rativos que estão a ser feitos 
em Portugal para responder 
ao desafio do mercado único 
europeu, e, tal como afirmou, 
«parece fora de dúvida que es­
tão a criar-se condições para 
que, neste final de século XX, 
o transporte aéreo se expanda, 
de novo, a ritmos superiores 
aos dos últimos anos». Acres­
centou, a propósito, que du­
rante o ano passado foi de sete 
milhões o número total de 
passageiros servidos em todos 
os aeroportos portugueses. 

Durão Barroso 
na Argélia 

Durão Barroso, secretário de Estado dos Negócios Es­
trangeiros, regressou de uma visita de três dias à Argélia, 
no decorrer da qual abordou com as autoridades locais 
questões de natureza económica e cultural bilateral. 

Durão Barroso contactou, em Argel, diversos mem­
bros do governo argelino. 

Facilidades 

no pagamento do Imposto 
Complementar 

O Governo vai conceder fa­
cilidades de pagamento do Im­
posto Complementar no pró­
ximo ano, com prestações até 
3 anos ou a pronto com des­
conto, anunciou Miguel Cadi­
lhe por ocasião da apresenta­
ção do Orçamento do Estado 
ocorrida na última semana. 

O ministro das Finanças su­
blinhou que as facilidades de 
pagamento abrangem igual­
mente o imposto complemen­
tar A e B e ainda a Contribui­
ção Industrial e o imposto so­
bre a indústria agrícola. 

Por outro lado, Miguel Ca­
dilhe referiu que no próximo 

ano não haverá pagamento do 
Complementar para os contri­
buintes cuja colecta não ultra­
passa os 12 contos ou o rendi­
mento seja inferior a 1200 
contos ou 1000 contos, para 
casados e solteiros, respectiva­
mente. O benefício estende-se 
igualmente aos contribuintes 
cujo rendimento colectável, lí­
quido de imposto seja igual ou 
inferior a 300 ou 250 contos, 
para casados e não casados, 
respectivamente. 

Além disso, Miguel Cadilhe 
referiu que os contribuintes 
vão ver acrescida uma nova 

vantagem já que os escalões 
serão actualizados em 7 por 
cento. 

Por último, o ministro das 
Finanças anunciou ainda que, 
quem investir em 1989, até à 
data da declaração do imposto 
complementar, em unidades 
de participação de fundos de 
investimento mobiliários 
(Fim's), poderá deduzir na 
matéria colectável 20 por 
cento do investimento até ao 
limite dc 500 contos. Segundo 
o ministro, «é uma forma de 
estimular o mercado de capi­
tais e aliviar a carga fiscal do 
Imposto Complementar». 

Couto dos Santos 

1992: o maior desafio 

O mercado único euro­
peu de 1992 é «o 
maior desafio do pós-
-guerra», com ver­

tentes de ordem política, so­
cial, económica e cultural — 
afirmou o ministro da Juven­
tude ao falar, em Bragança, na 
sessão de encerramento de 
uma reunião do Conselho da 
Europa de Jovens Agriculto­
res. 

Couto dos Santos disse que 
os agricultores devem, cada 
vez mais, assumir-se como em­
presários, mas salientou que 
«há que alterar atitudes e cul­
turas», para que os jovens em­
presários agrícolas sejam mais 
interventores em termos cientí­
ficos e tecnológicos. 

Há, segundo o ministro, que 
fazer ouvir a voz dos mais jo­

vens, pois serão eles os princi­
pais executores do grande mer­
cado interno que se avizinha. 
O ministro defendeu ainda a 
dinamização do associati­
vismo agrícola. 

Sobre a política agrícola co­
mum comunitária, o ministro 
Couto dos Santos tem algu­
mas reservas em relação à sua 
evolução e defendeu que ela 
deve evoluir mais rapidamente. 
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